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,ÃO/Não*
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre

as condições para o parcelamento da Dívida Ativa do

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos:	 projeto de lei, exposição de motivos,	 e
legislação citada no texto.

_ .
A Sua Excelência 6-,Senhor Doutor Nello,Sódolpho

1
Digníssimo 1?residente da Câmara MunicipadeSão,Paulo

SPF/sffs
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Dispõe sobre as condições

para o parcelamento da

Dívida Ativa do Município

de São Paulo, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

PREJUDICADO

Art. l° - Os débitos de natureza

tributária e não tributária, inscritos na Dívida Ativa

do Município, poderão ser objeto de pagamento

parcelado, nas condições estabelecidas nesta lei.

1° - Considera-se débito de
SEÇÃO DE REVISÃO 1

natureza tributária o proveniente de obrigação legal

itr 13 JUN 1298 *
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decorrente de tributos e respectivos adicionais e

multas, relativa a Impostos Predial e Territorial

Urbano; Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a

qualquer título, por ato oneroso, de Bens Imóveis, por

natureza ou acessão física, e de Direitos Reais sobre

Imóveis exceto os de garantia, bem como a cessão de

direitos à sua aquisição; Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza; Imposto sobre Vendas a Varejo de

Combustíveis Líquidos e Gasosos; Taxa de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos; Taxa de Limpeza Pública;

Taxa de Combate a Sinistros; Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento; Taxa de

Fiscalização de Anúncios; Taxa para Exame e Verificação

de Projetos e Construções; Taxa de Licença para Obras,

Arruamentos e Loteamentos; Taxa de Licença para

Elevadores, Monta-Cargas, Escadas Rolantes e

Assemelhados; Taxa de Vistoria de Aparelhos de

41)	 Transporte Vertical e Horizontal; Contribuição de

Melhoria e, também, os decorrentes do descumprimento da

legislação pertinente a esses tributos.

§ 2° - Considera-se débito de

natureza não tributária, para os fins desta lei, o

proveniente de multas administrativas, exceto as

tributárias, relativas a: obras em geral, falta de Auto

de	 Conclusão,	 parcelamento	 irregular,	 controle

sanitário,	 segurança,	 atividades	 irregulares,
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publicidade, ambulantes, feiras, MPL (muro, passeio e

limpeza), ruídos, obras em via pública, posturas em

geral (lixo, entulho, despejo de água servida,

panfletos, faixas e outros); preços públicos; e os

créditos pertinentes a: multa contratual, pagamento

indevido, acordo rompido, execução de serviços de MPL

(muro, passeio e limpeza), água e luz (convênios),

CONTRU,	 permissão	 de	 uso	 (gleba	 municipal),

41,	 ressarcimentos determinados pelo Tribunal de Contas do

Município	 TCM,	 multas aplicadas pelo Tribunal de

Contas do Município - TCM.

§ 3 0 - 0 regime desta lei abrange

os valores correspondentes à atualização monetária dos

débitos mencionados neste artigo, mais multas e juros

de mora e, quando for o caso, as verbas de sucumbência

judicial, devidas ao Município.

§ 4 0 - O disposto nesta lei aplica-

se a quaisquer débitos inscritos na Dívida Ativa do

Município, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada

ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior,

neste caso pelo valor remanescente não quitado, ainda

que cancelado o ajuste por inadimplemento do devedor.

§ 5 0 - Os débitos objeto de decisão

judicial, com trânsito em julgado, ficam excluídos do

regime desta lei.

k'q
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Art. 2° - O pagamento dos débitos

inscritos na Dívida Ativa do Município, tal como

configurada no artigo 1 0 , poderá ser objeto de

recolhimento parcelado, pelos devedores interessados,

que deverão, no prazo de 120 (cento e vinte) dias,

contados da entrada em vigor desta lei, assinar

requerimento próprio, aderindo ao regime e submetendo-

se às condições ora estabelecidas e àquelas contidas no

decreto regulamentar do Executivo.

5 1° - O parcelamento da Dívida

Ativa não caracteriza novação, prevista no artigo 999,

I, do Código Civil e, aos valores parcelados, bem como

ao valor total do débito, se aplica o disposto no

parágrafo 2°, do artigo 2°, da Lei federal n° 6.830, de

22 de setembro de 1980.

2° O requerimento de

parcelamento do débito implica confissão irrevogável

da dívida, com reconhecimento expresso da certeza e

liquidez do crédito correspondente e renúncia expressa

a qualquer defesa ou recurso administrativo,

produzindo, ainda, os efeitos previstos no artigo 174,

parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário

Nacional - Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, e do

artigo 172, inciso V, do Código Civil.

§ 30 - A falta de pagamento de

qualquer das parcelas aludidas no artigo 5°,parágrafo
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1 0 , alínea "a", implicará renúncia do devedor aos

benefícios concedidos por esta lei, com imediata

exigibilidade da divida não paga, na forma da Lei

federal n° 6.830, de 22 de setembro de 1980.

§ 4 0 - O prazo tratado no "caput"

deste artigo poderá ser, sucessivamente, prorrogado por

iguais períodos, por meio de decreto emanado do

Executivo, avaliando-se a oportunidade e a conveniência

do ato em questão.

Art. 3 0 - Nos débitos cobrados

através de execução fiscal, a adesão ao regime desta

lei, com o deferimento do parcelamento da dívida,

implica expressa renúncia e/ou desistência, por parte

do devedor, dos embargos de qualquer natureza à

execução ajuizada.

§ 1 0 - Verificando-se a hipótese

deste artigo, o devedor concordará com a suspensão do

processo de execução, pelo prazo de parcelamento ou

enquanto estiver cumprindo o pagamento das parcelas a

que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no artigo

792 do Código de Processo Civil.

§ 2° - Nos parcelamentos a que se

refere o "caput" deste artigo, a falta de pagamento de

qualquer uma das parcelas aludidas no artigo 5°,

parágrafo 1 0 , alínea "a", implica renúncia expressa do

devedor aos benefícios concedidos por esta lei, com

n••n•••

kA
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imediata exigibilidade da dívida não paga, ensejando o

prosseguimento da execução pelo saldo remanescente,

acrescido de atualização monetária, juros moratórios e

multa, além das verbas da sucumbência.

§ 3 0 - Liquidado o parcelamento nos

termos desta lei, o Município informará o fato ao juízo

da execução fiscal e requererá a sua extinção, com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de

110	 Processo Civil.

§ 4 0 - Ocorrendo a adesão ao regime

desta lei, serão devidos custas processuais, despesas

judiciais e honorários advocatícios reduzidos ao

percentual de 5% (cinco por cento) sobre o montante

parcelado.

Art. 4 0 - Os depósitos judiciais

efetivados em garantia do juízo, exceto em execuções

fiscais, poderão ser levantados pelo autor da demanda,

desde que o mesmo desista da respectiva ação, arcando

com as verbas sucumbenciais e firme o termo de

parcelamento referido no artigo 2°, cumprindo as demais

exigências legais e regulamentares.

Art. 5 0 - O parcelamento referido

no artigo 2° será de 49 (quarenta e nove) meses e os

valores de cada parcela serão consubstanciados em igual

número de instrumentos parciais de cobrança (IPC).
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• 1° - O valor total de cada

débito, parcelado na forma referida neste artigo, será

distribuído na seguinte conformidade:

a) 70% (setenta por cento) do total

da dívida será dividido em parcelas sucessivas,

preferencialmente iguais, vencendo-se a primeira no ato

de assinatura do termo de adesão e parcelamento

mencionado no "caput" do artigo 2° e, as demais, a cada

•	 30 (trinta) dias;
b) 30% (trinta por cento) do total

da. dívida será representado pela última parcela e será

lançado no instrumento parcial de cobrança (IPC) por

seu valor nominal, com a indicação de seu valor

projetado com os acréscimos financeiros adiante

referidos.

▪ 2° - Todas as parcelas do

financiamento concedido aos devedores serão acrescidas

4111	 de juros de 1% (hum por cento) ao mês, a título de

remuneração ao Município.

§ 30 - A última parcela ficará

automaticamente quitada, com a consequente remissão da

dívida por ela representada, para todos os fins e

efeitos de direito, em benefício do devedor, no caso

deste realizar o pagamento regular das anteriores.

Art. 6° - O montante consolidado da

Dívida Ativa, a que se referem o artigo 1° e seus
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parágrafos,	 submetida ao regime desta	 lei, será

consignado no seu decreto regulamentador.

- Em cada exercício futuro, o

montante da Dívida Ativa submetida ao regime desta lei

será corrigido monetariamente e o que exceder ou faltar

ao valor apurado inicialmente a ele será acrescido ou

reduzido, para fins de atualização do montante.

.§ 2° - Aos débitos de qualquer

natureza ou espécie, inscritos na Dívida Ativa, de que

trata esta lei, bem como às diferenças de valores

recolhidos a menor, aplicar-se-á correção monetária

pela variação do índice UFIR entre o mês do

vencimento, ou do pagamento a menor, e o mês do efetivo

pagamento, além dos acréscimos legais permitidos.

Art. 7° - Os instrumentos de adesão

ao regime desta lei poderão ser negociados, no mercado

financeiro nacional e internacional, bem como poderão

constituir-se em lastro para emissão de títulos da

dívida pública,	 a serem negociados, 	 total ou

parcialmente, no sistema financeiro nacional ou

internacional, a critério do Poder Executivo do

Município, que indicará, em regulamento, a autoridade

incumbida da administração desses títulos.

.5 1° - Para a finalidade-prevista

neste artigo e tendo em vista as necessidades de

registro e custódia dos títulos a que se refere o

\?

r °

	 clic_ 	  1
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"caput" deste artigo, o Poder Executivo emitirá

documento que reproduzirá os elementos indispensáveis

ao termo de adesão e parcelamento previsto no artigo 2°

desta lei, observada a regulamentação do Banco Central

do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários e demais

dispositivos legais aplicáveis à matéria.

5 2° - Fica o Poder Executivo

autorizado a constituir, no âmbito da Secretaria

110 Municipal de Finanças, para os fins desta lei e com

vistas à administração das operações por ela

autorizadas, um Fundo de Liquidez de Títulos da Dívida

Ativa obedecendo, para tanto, ao disposto nos artigos

71 a 74 da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de

1964, e demais dispositivos legais aplicáveis à

espécie.

§ 30 Para operacionalizar o Fundo

de Liquidez de Títulos da Dívida Ativa, o Poder

Executivo fica autorizado a contratar instituição

financeira, observada a legislação vigente sobre a

matéria.

Art. 8° - Para conferir segurança

aos títulos municipais negociados na forma desta lei, o

Tesouro Municipal fica autorizado a conceder avais e

quaisquer outras garantias que tornem exeqüíveis as

operações de crédito referidas neste diploma,

respeitadas as imposições legais sobre a matéria.
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Art. 9° - Será transferido ao Fundo

de Liquidez de Títulos da Dívida Ativa 15% (quinze por

cento) do produto obtido nas operações de crédito

previstas nesta lei, com a finalidade específica de

garantir os eventuais inadimplementos.

Art. 10 - Os rendimentos anuais, o

saldo remanescente anual e o saldo remanescente final

do Fundo de Liquidez, ao término do prazo determinado

para o parcelamento previsto nesta lei, serão

incorporados aos orçamentos anuais do Município.

Art. 11 - Fica o Executivo

autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, um

crédito adicional especial, no valor previsto das

transferências a que se refere o artigo 9 0 desta lei,

criando a atividade orçamentária "Fundo de Liquidez de

Títulos da Dívida Ativa".

Art. 12 - O Poder Executivo

enviará, semestralmente, à Câmara Municipal, relatório

circunstanciado, contendo as seguintes informações:

I - Situação dos instrumentos de

adesão ao regime . desta lei negociados no mercado

financeiro nacional e internacional, bem como a

aplicação dos recursos provenientes de tais operações;

II - Situação dos instrumentos de

adesão ao regime desta lei que estão servindo como

lastro para emissão de títulos da dívida pública, bem
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como a situação dos títulos negociados, e a aplicação

dos recursos provenientes de tais operações;

III - Situação do Fundo de que

trata o parágrafo 2°, do artigo 7° desta lei.

Art. 13 As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor

•	 na data da publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/fsc
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe sobre

as condições para o parcelamento da Dívida Ativa do

Município de São Paulo e para a remissão de parte dela,

obedecidos os requisitos nele estabelecidos, dando, a

respeito, providências correlatas.

É importante ressaltar que, face ao

vulto da dívida ativa municipal, algumas medidas visando

sua realização foram tomadas, sem, contudo, alcançarem o

sucesso previsto; o montante da dívida continua num patamar

acima do razoável, não obstante os esforços realizados com

vistas à sua redução.

Nessa linha, o parcelamento da dívida

ativa, tratado no presente, ganha notável relevo não só

pelo número de prestações, que atomizam o débito do devedor

e tornam o pagamento acessível a todas as camadas sociais,

mas também pela substancial remissão de parte do total da

dívida, em pról daqueles que aderirem ao regime proposto no

projeto de lei.

Contrapondo-se a esses dois polos de

atração - o parcelamento e a remissão há de se

considerar, por outro lado, os elevados custos da cobrança
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judicial, a grande demora na tramitação dos processos de

execução fiscal e os freqüentes casos de insucessos da

cobrança por ausência de bens que valham o crédito

reclamado. Disso se pode concluir que o parcelamento e o

abatimento concedidos àqueles que cumprirem o proposto no

projeto resultarão em inegável vantagem para o Município,

até porque gerarão um fluxo financeiro até então

inexistente e o valor da dívida estará plenamente

111W 	 confessado, com características de certeza e liquidez

incontrastáveis, possibilitando, no caso de rompimento dos

pagamentos parcelados, o ajuizamento ou o prosseguimento

das execuções, que então incluirão as quantias por remir,

sem os percalços de eventuais sentenças desfavoráveis.

Nessa senda, a propositura prevê o

parcelamento em 49 prestações, sendo que as primeiras -

representando 70% da dívida - serão pagas sucessivamente

pelo contribuinte; quanto à última - 30% da dívida - será

objeto de remissão, ficando quitada para todos os fins e

efeitos de direito, caso o devedor realizar o pagamento

regular das anteriores.

Todavia, embora a proposta só por isso

seja proveitosa, há uma outra notável qualidade que a torna

absolutamente inovadora e superior a todas as outras

porventura sugeridas em quaisquer níveis de governo.

Conforme se acentuou anteriormente, os devedores firmarão

circunstanciado termo de composição da dívida, assumindo

por completo uma série de obrigações e recebendo, em troca,

\‘k\\n
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o benefício do próprio parcelamento e a remissão de

razoável porção do débito; em sequência, o montante da

dívida ativa será consignado no decreto regulamentador da

lei sabendo-se que tal valor poderá atingir expressiva

cifra, que será anualmente atualizada.

Esse considerável acervo financeiro é

um ativo municipal e, como tal, pode perfeitamente ser

negociado no mercado financeiro ou ser utilizado como

lastro para emissão de títulos públicos da dívida ativa, os

quais, após o competente registro no CETIP, poderão ser

negociados no âmbito do sistema financeiro nacional e mesmo

do	 internacional,	 produzindo	 de	 imediato	 recursos

. substanciais para o enfrentamento das necessidades

municipais.

É importante notar que a utilização de

ativos como lastro da emissão de títulos não implica

endividamento do Município, haja vista que, ao contrário

das operações ARO, por exemplo, não vincula aos títulos

emitidos quaisquer receitas ainda não exigíveis ou

meramente prováveis. O lastro é sólido, existente desde

logo.

Acresce ressaltar que os notórios

problemas acusados pelos países do leste asiático têm

desviado, das bolsas de valores, crescentes parcelas do

capital internacional; referidos capitais não são

subtraídos ao mercado, eis que migram para outros tipos de

aplicações	 que	 ofereçam	 segurança,	 liquidez	 e
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rentabilidade, tais como os títulos previstos na

propositura, motivo pelo qual os bancos estrangeiros se

constituem em potenciais clientes do novo papel.

Como facilmente se percebe, o projeto

de lei proporciona, a um só tempo, uma fusão de

parcelamento e remissão, colaborando com a economia dos

contribuintes inadimplentes, revelando-se, por outro lado,

como base sólida para o imediato financiamento das obras e

serviços do Município, sem criar a dependência inerente aos

empréstimos.

Pelo relevante interesse público de que

se reveste a medida, essa Colenda Casa de Leis certamente a

apoiará, nela colocando seu imprescindível aval.

SPF/fsc
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CÓDIGO CIVIL 

CAPITULO III — Das causas que interrompem a prescrição

Art. 172. A prescrição interrompe-
se:1'24

I — Pela citação pessoal feita ao
devedor."- 5 ainda que ordenada por juiz
incompetente.

II — Pelo protesto, nas condições do
número anterior.'

III — Pela apresentação do titulo de
crédito em juízo dc inventário, ou cm
concurso de credores.'

IV — Por qualquer ato judicial que
constitua em mora o devedor.

V — Por qualquer ato inequívoco.
ainda que extrajudicial, que importe
reconhecimento do direito pelo devedor.

CAIMTULO VII — Da novação1-2

Art. 999. Dá-se a novação:
1 — Quando o devedor contrai com

o credor nova dívida, para extinguir e
substituir a anterior.'

11 — Quando novo devedor sucede

• CAP. VI: I. v. LRP 129-9.•
An.. 995: 1. V. art. 863.
Art. 995: 2. v. art. 1.503411.
An. 996: I. v. ant. 1.122 a 1.157.
An. 997: 1. v. ar!!. 1.065 a 1.078.

Art..998: 1. v. arts. 1.107 a 1.117.
An. 998: 2. não. porém. a fiança (v. art.

1.503-111).

• CAP. VII: 1. Concordata n8o produz no-
vação (LF 148).

ao antigo, ficando este quite com o
credor.2

III — Quando. cm virtude. de obri-
gação nova, outro credor á substituído
ao.antigo. ficando o devedor quite com
este.

• CAP. VII: 2. Lei 4.068, de 9.6.62 — De-
clara comerciais as empresas de construção.
e dl outras providencias (Lex 1962/82, RF
199/403): "Art. 5.• A emissão de duplicatas
não exclui o prtvilegio assegurado pelo art.
1.566. IV. do Código Civil. nem produz. no-
vação".

Conquanto esta lei halo sido revogado, na
parte relativa à duplicata. pelo art. 28 . da

:Lei 5.474. de 18.7.68 (RT 393/458, Lex
-1968/975, RF 224/314j. a disposição supra.
por ser meramente .buerpretotIva. deve con-
siderar-se em vigor.	 .

Art. 999: 1. v. art. 1.000.
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LEI N. 6.830 — DE 22 DE SETEMBRO DE 1980

Dispõe sobre a cobrança judiciai da Divida Ativa da Fazenda Pública,
e dá outras providências

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A execução judicial para cobrança da Divida Ativa da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municipios e respectivas Autarquias será regi-
da por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.

Art. 2' Constitui Divida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tri-
butária ou não-tributária na Lei n. 4.320 t 1 ), de 17 de março de 1964, com as alte-
rações posteriores, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elabora-
ção e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municipios
e do Distrito Federal.

1 1' Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que
trata o artigo 1', será considerado Divida Ativa da Fazenda Pública.

1 2' A Divida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a não-
tributária. abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais encar-
gos previstos em lei ou contrato.

-
4 3° A inscrição. que se constitui no ato de controle administrativo da lega-

lidade. sera feita peio órgão competente para apurar a liquidez e certeza do cré-
dito e suspendera a prescrição, para todos JS efeitos de direito. por 130 cento e
oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal. se  esta ocorrer antes de fin-
do aquele prazo.

1 4° A Divida Ativa da União será apurada e Inscrita na Procuradoria da Fa-
zenda Nacional.

á 3° O Termo de Liscrição de Divida Ativa deverá conter:
— o nome do devedor, dos co-responsáveis e. sempre que conhecido, o domi-

cilio ou residência de um e de outros:
II — o valor origir-irio da divida, bem corno o termo inicial e a forma de cal-

cular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato:
— a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da divida:

IV — a indicação, se for o caso, de estar a divida sujeita à. atualização monetá-
ria, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo:

V — a data e o número da inscrição, no Registro de Divida Ativa, e
VI — o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles

estiver apurado o valor da divida.

1 6° A Certidão de Divida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de
Inscrição e será autenticada pela autoridade competente.

1 7' O Termo de Inscrição e a Certidão de Divida Ativa poderão ser prepa-
rados e nurneracros por processo manual, mecanizo ou eletrônico.

ã 8° Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Divida Ativa poderá
ser emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para
embargos.

1 9° O prazo para a cobrança das contribuições previdenciárias continua a
ser o estabelecido no artigo 114 da Lei ri. 3.607 ( 2 ), de 25 de agosto de 1960.

(1) Leg. Fed.. 1964. págs. 276 e 395: (2) :960. pág. 305.
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Art. 3' A Divida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e
liquidez.

Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode
ser ilidida por prova ineouivoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem apro-
veite.

Art. 4° A execução fiscal poderá ser promovida contra:
1 — o devedor;
• — o fiador;

- o espólio;
IV — a massa;

• V — o responsável, nos termos da lei, por dividas, tributárias ou não, de
pessoas fisicas ou pessoas jurídicas de Direito Privado, e

VI — os sucessores a qualquer titulo.

1 1' Ressalvado o disposto no artigo 31. o síndico, o comissário, o liquidante.
o .inventariante e o administrador, nos casos de falência, concordata, liquidação,
inventário, insolvência ou concurso de credores, se, antes de garantidos os créditos
da Fazenda Pública. alienarem ou derem em garantia quaisquer dos bens adminis-
trados, respondem. solidariamente. pelo valor desses bens.

1 2° À Divida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se
as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e
comercial.

Cs responsáveis, inclusive as pessoas indicadas no i ° deste artigo. po-
derão nomear bens livres e desembaraçados do devedor, tantos quantos bastem
para pagar a divida. Os bens dos responsáveis ficarão, porém. sujeitos à execução.
se os do devedor forem insuficientes à satisfação da divida.

N	 Aplica-se à Divida Ativa da Fazenda Pública de natureza não-tributária
o disposto nos artigos 1S6 e 1S8 a 192 do Código Tributário Nacional.

Art. 5° A competência para processar e julgar a execução da Divida Ativa
da Fazenda Pública exclui a de aualquer outro Juizo, inclusive o da falência, da
concordata, da liquidação, da insolvência ou do inventário.

Art. 6° A petição inicial indicará apenas:
I — o Juiz a quem é dirigida;
• — o pedido, e
III — o requerimento para a citação.

1 1° A petição inicial será instruída com a Certidão da Divida Ativa, que
dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita.

1 2' A petição inicial e a Certidão de Divida Ativa poderão constituir um
único documento, preparado inclusive por processo eletrônico.

1 3' A produção de provas pela Fazenda Pública independe de requerimento
na petição inicial.

1 4° O valor da causa será o da divida constante da certidão, com os encar-
gos legais.

Art. 7° O despacho do Juiz que deferir a inicial importa em ordem para:
I — citação, pelas sucessivas modalidades previstas no artigo 8°:• — penhora. se não for paga a divida, nem garantida a execução, por meio

de depósito ou fiança;
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=E — arresto, se o executado não tiver domicilio ou dele se ocultar:
IV — iegisrro da penhora ou do arresto. independentemente do pagamento de

custas ou outras despesas, observado o disposto no artigo 14. e
V — avaliação dos bens penhorados ou arrestados.

Art. 8° O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a
divida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Divida
Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:

I — a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda
Pública não a requerer por outra forma;

fl — a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no
endereço do executado: ou. se  a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez)
dias após a entrega da carta à agência postal: .

— se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da
entrega ca carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou
por edital:

IV — o edital de citação será afixado na sede do Juizo, publicado uma só vez
no órgão oficial, gratuitamente, como expediente judiciário, com o prazo de 30
(trinta) dias, e conterá, apenas, a indicação da exeqüente, o nome do devedor e
dos co-responsáveis. a quantia devida, a natureza da divida, a data e o número da
inscrição no Reg,istro da Divida Ativa, o razo e o endereço da sede do Juizo.

1	 O executado ausente do Pais será citado por edital, com prazo de 60
sessenta) dias.

1 2" O despacho do Juiz, que ordenar a citação. interrompe a prescrição.

Art. 9°	 m garantia da execução, pelo valor da divida. juros e multa de :nora
encargos indicados na Certidão da Divida Ativa. o executaao pociera:

— efetuar depósito cm dinheiro. à ordem do Juizo em estabeiecirr.ento oficial
de crédito, que assegure atualização monetária:

— oferecer fiança bancána:
III — nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11, J11

IV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos peia Fazenda
Pública.

1 1" O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bera imóvel à pe-
nhora com o consenumento expresso do respectivo cônjuge.

2° Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária ou da
penhora dos bens do executado ou de terceiros.

1 3° A garantia da execução, por meib de depósito em dinheiro ou fiança
bancária, produz os mesmos efeitos da penhora.

1 4° Somente o depósito em dinheiro, na forma do artigo 32, faz cessar a
responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora.

1 5° A fiança bancária prevista no inciso fl obedecerá às condições preesta-
belecidas pelo Conselho Monetário Nacional.

6° O executado poderá pagar parcela da divida, que julgar incontroversa, e
garantir a execução do saldo devedor.

Art. 10. Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução de que
trata o artigo 9°, a penhora poderá recair em qualquer bem do executado. exceto
os que a lei declare absolutamente impenhoráveis.

Art. 11. A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem:
1 — dinheiro:



II — título da Dívida Pública, bem corno titulo de crédito, .que tenham cotação
em Bolsa:

III— pedras e metais preciosos:
IV — imóveis;
3 — navios e aeronaves:
VI — veículos:
vn — móveis ou semoventes, e
VIII — direitos e ações.

1° Excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre estabelecimento comer-
cial, industrial ou agrícola, bem corno em plantações ou edifícios em construção.

§ 2° A penhora efetuada em dinheiro será convertida no depósito de que trata
o inciso I do artigo 9°.

§ 3' O Juiz ordenará a remoção do bem penhorado para depósito judicial,
particular ou da Fazenda Pública exequente, sempre que esta o requerer, em qual-
quer fase do processo.

Art. 12. Na execução fiscal. lar-se-á a intimação da penhora ao executado.
mediante publicação, no órgão oficial, do ato de juntada do termo ou do auto de
pennora.

1 1° Nas comarcas do interior dos Estados. a ír.ritnação poderá ser feita pela
remessa de copia do termo ou do auto de pennora. peio correio. na forma estabele-
cida no artigo 8°, incisos I e II. para a citação.

2.° Se a penhora tecair sobre imóvel. far-se-á a inumação ao cônjuge, obser-
vadas as normas previstas para a citação.

1 .3° Far-se-á a intimação da penhora pessoalmente ao executado se. na cita-
ção feita pelo correio. aviso de recepção não contiver a assinatura do próprio
executado, ou de seu representante legal.

Art. 13. O termo ou auto de penhora conterá. :arribem. a avaliação dos bens
penhorados, efetuada por quem o lavrar.

§ 1' Impugnada a avaliação, pelo executado, ou peia Fazenda Pública antes
de publicado o edital de leilão, o Juiz, ouvida a outra parte. nomeara avaliador
andai para proceder à nova avaliação dos bens penhorados.

§ 2' Se não houver, na comarca, avaliador oficial ou este não puder apresen-
tar o laudo de avaliação no prazo de 15 (quinze) dias, será nomeada pessoa ou enti-
dade habilitada, a critério do Juiz.

§ 3' Apresentado o laudo, o Juiz decidirá de plano sobre a avaliação.
Art. 14. O Oficial de Justiça entregará contrafé e cópia do termo ou do auto

de penhora ou arresto, com a ordem de registro de que trata o artigo 7°, inciso IV:
I — no Onda próprio, se o bem for imóvel ou a ele equiparado;

— na repartição competente para emissão de certificado de registro, se for
veiculo:

— na Junta Comercial; na Bolsa de Valores, e na sociedade comercial, se
forem aç)es, debênture, parte beneficiária, cota ou qualquer outro titulo, crédito
ou direito societário nominativo.

Art. 15. Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz:
I — ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fian-

ça bancaria. e
LT — à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, in-

dependentemente da ordem enumerada no artigo 11. bem como o reforço da pe-
nhora insuficiente.
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Art. 16. O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias. con-
tados:

I — do depósito;
II — da juntada da prova da fiança bancária:
III — da intimação da penhora.

1° Não são admissiveis embargos do executado antes de garantida . a exe-
cução.

§ 2° No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à
defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas.
até 3 (três), ou, a critério do Juiz, até o dobro desse limite.

§ 3° Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo
as de suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria preli-
minar e serão processadas e julgadas com os embargos.

•
Art. 17. Recebidos os embargos, o Juiz mandará intimar a Fazenda, para im-

pugná-los no prazo de 30 (trinta) dias, designando, em seguida, audiência de ins-
trução e julgamento.

Parágrafo único. Não se realizará audiência, se os embargos versarem sobre
matéria de direito ou, sendo de direito e de fato, a prova for exclusivamente do-
cumental, caso em que o Juiz proferirá a sentença no prazo de 30 (trinta) dias.

Arr. 18. Caso não sejam oferecidos os embargos, a Fazenda Pública mani-
festar-se-á sobre a garantia da execução.

Art. 19. Não sendo embargada a execução ou sendo rejeitados os embargos.
no caso de garantia prestada por terceiro. sera este intimado, sob pena de contra
ele prosseguir a execução nos próprios autos, para, no prazo de 15 taumze) dias:

— remir o bem, se a garantia for real. ou
II — pagar o valor da divida, juros e multa de mora e demais encargos. indi-

cados na Certidão de Divida Ativa. pelos quais se obrigou, se a garantia for fide-
jussória.

Art. 20. Na execução por carta, os embargos do executado serão oferecidos
no Juizo deprecado. que os remeterá ao Juizo deprecante, para instrução e julga-
mento.

Parágrafo único. Quando os embargos tiverem por objeto vicias ou irregula-
ridades de atos do próprio Juizo deprecado, caber-lhe-á unicamente o julgamento
dessa matéria.

Art. 21. Na hipótese de alienação antecipada dos bens penhorados, o produto
será depositado em garantia da execução, nos termos previstos no artigo 9°, In-
ciso L

Art 22. A arrematação será precedida de edital, afixado no local do costume,
na sede do Juizo, e publicado, em resumo, uma só vez, gratuitamente, como exPe

-diente judiciário, no órgão oficial.

1 l' O prazo entro as datas de publicação do edital e do leilão não poderá
ser superior a 30 (trinta), nem inferior a 10 (dez) dias.

§	 O representante judicial da Fazenda Publica será intimado. pessoalmen-
te, da realização do leilão, com a antecedência prevista no parágrafo anterior.

Art. 23. A alienação de quaisquer bens penhorados será. feita em leilão pú-
blico, no lugar designado pelo Juiz. 	 -

§ 1° A Fazenda Publica e o executado poderão requerer que os bens sejam
leiloados englobaciamente ou em lotes que indicarem.
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§ 2° Cabe ao arrematante o pagamento da comissão do leiloeiro e demais
despesas indicadas no edital.

Art. 14. A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penhorados:
I — antes do leilão, pelo preço da avaliação, se a execução não for embargada

ou se rejeitados os embargos: 	 •	 •
II — findo o leilão:
a) se não houver licitante, pelo preço da avaliação;
b) havendo licitantes, com preferência, em igualdade de condições com a me-

lhor oferta, no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Se o preço da avaliação ou o valor da melhor oferta for
superior ao dos créditos da Fazenda Pública, a adjudicação somente será deferida
pelo Juiz, se a diferença for depositada, pela exeqüente, ordem do Juizo, no pra-
zo de 30 (trinta) dias.

Art. 25. Na execução fiscal, qualquer intimação ao representante judicial da
Fazenda Pública será feita pessoalmente.

Parágrafo único. A intimação de que trata este artigo poderá ser feita me-
diante vista dos autos, com imediata remessa ao representante judicial da Fazenda
Pública, pelo Cartório ou Secretaria.

Art. 26. Se. antes da decisão de primeira instancia, a inscrição de Divida
Ativa for, a qualquer titulo, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qual-
quer ónus para as partes.

27. As publicações cie atos processuais poderão ser feitas resumidamente
ou reunir num so texto os de diferentes processos.

Parágrafo único. As publicações farão :sempre referência ao número do pro-
cesso no respectivo Juizo e ao número da correspondente inscrição de Divida Ativa.
bem como ao nome das partes e de seus advogados, suficientes para a sua identi-
ficação.

Art. 29. O Juiz, a requerimento das partes, poderá, por conveniência da uni-
dade da garantia da execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo
devedor.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, os processos serão redistribuidos
ao Juizo da primeira distribuição.

Art. 29. A cobrança judicial da Divida Ativa .da Fazenda Pública não é su.
jeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, liquidação,
inventário ou arrolamento.

Parágrafo único. O concurso de preferência somente se verifica entre pessoas
jurídicas de Direito Público, na seguinte ordem:

I — União e suas Autarquias;
II — Estados, Distrito Federal e Territórios e suas Autarquias, conjuntamente

e cpro rata);

— Municípios e suas Autarquias, conjuntamente e claro rata,.
I
1 Art. 30. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que

sejam previstos em lei, responde pelo pagamento da Dívida Ativa da Fazenda Pú-
blica a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do su-
jeito passivo, seu espólio ou sua massa, inclusive os gravados por ânus real ou

!	 cláusula de inalienabiliciade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da consti-
tuição do ónus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei

i	 declara absolutamente impennoraveis.
I
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Art. 31. . Nos processos de falência, concordata, liquidação, inventário, arrola-
mento ou concurso de ciedores. nenhuma alienação será judicialmente autorizada
sem a prova de quitação da Divida Ativa ou a concordância da Fazenda Pública.

Art. 32. Os depósitos judiciais em dinheiro serão obrigatoriamente feitos:
I — na Caixa Económica Federal, de acordo com o Decreto-Lei n. 1.737 (3),

de 2C de dezembro de 1979, quando relacionados com a execução fiscal proposta
pela União ou suas Autarquias;

— na Caixa Econômica ou no banco oficial da Unidade Federativa ou, à sua
falta, na Caixa Económica Federal, quando relacionados com execução fiscal pro-
posta pelo Estado, Distrito Federal, 111unicipios e suas Autarquias.

1' Os depósitos de que trata este artigo estão sujeitos à atualização mone-
tária, segundo os índices estabelecidos para os débitos tributários federais.

1 2' Após o transito em julgado da decisão, o depósito, monetariamente atua-
lizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem
do Juizo competente.

Art. 33, O Julio, do Oficio, comunicará à repartição competente da Fazenda
Pública, para fins de averbação no Registro da Divida Ativa, a decisão final, tran-
sitada em julgado, que der por improcedente a execução, total ou parcialmente.

Art. 34. Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor
igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reaiustáveis do Tesouro Nacional —
ORTN, só se admitirão embargos infringentes e de. declaração.

'I' Para os efeitos deste artigo, considerar-se-á o valor da divida monetaria-
mente atualizado e acrescido de multa e juros de mora e demais encargos legais.
na data da distribuição.

Os embargos infringentes. instruidos. ou não, com doc--entos novos.
serão deduzidos. no prazo de :C ;dez; dias perante o mesmo Juizo. ern petição
fundamentada.

Ouvido o embargado. no prazo de 	 , dez) dias, serão os autos conclusos
ao Juiz, que, dentro de 2C i vinte) dias, os rejeitará ou reformara a sentença.

Art. 35. Nos processos regulados por esta Lei, poderá ser dispensada a au-
diência de Revisor, no julgamento das apelações.

Art. 36. Comoete à Fazenda Pública baixar normas sobre o recolhimento da
Divida Ativa respectiva, em Juizo ou fora dele, e aprovar, inclusive, os modelos
de documentos de arrecadação.

Art. 37. O Auxiliar de Justiça que, por ação ou omissão, culposa ou dolosa.
prejudicar a execução, será responsabilizado, civil, penal e administrativamente.

Parágrafo único. O Oficial de Justiça deverá efetuar, em 1C (dez) dias, as
diligências que lhe forem ordenadas, salvo motivo de força maior devidamente
justificado perante o Juizo.

Art. 38. A discussão judicial da Divida Ativa da Fazenda Pública só é admis-
sivel em execução, na forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de segu-
rança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato declarativo da di-
vida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, monetariamente
corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e dprnnis encargos.

Par.ágrafo único. A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste ar-
tigo importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desis-
tência do recurso acaso interposto.

(3)	 Fed.. 1979. pág. 1.038.
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Art. 39. A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e erdo-
lumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de pre paro ou
de prévio depósito.

Parágrafo único. Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das des-
pesas feitas pela parte contraria.

Art. 40. O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado
o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses
casos, não correrá o prazo de prescrição.

1 1° Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao represen-
tante judicial da Fazenda Pública.

1 2 Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o
devedor ou encontrados bens penhoráveis. o Juiz ordenará o arquivamento dos
autos.

1 3° Encontrados que sejam, a qualquer :empo, o devedor ou os bens, serão
desarquivados os autos para prosseguimento da execução.

Art. 41. O processo arimmigtrativo correspondente á inscrição de Divida-Ativa.
à execução scal ou à ação proposta contra a Fazenda Pública será mantido na
repartição competente, dele se extraindo as cópias autenticadas ou certidões. que
forem requeridas peias partes ou requisitadas Peio Juiz ou peio Ministério Público..

Pará.gnio único. Mediante requisição do juiz à repartição competente. com
dia e hora previamente marcados, poderá o processo ariminiçrrativo ser exibido na
sede do Juizo, peio funcionário para esse tini designado 'avrando o serventuário
termo da ocorrência, com indicação, se for o caso, das peças a serem trasladadas.

Arr. 42. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor
90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

João Ilguelredo — Presidente da. República.
Ibrahim Abi-Ackel.
Emane Galveas.
Hélio Beltrão.

•
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Folha o.° 	 4,22	  do proc.
° 	  de 19  ‘5 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI N9 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

.Art. 17 ,1 . A ação para a cobrança do credito :ributário pres-
creve em cinco anos. contados da data da sua constituição definitiva.

a vide art. 1.42 do CTN.

• Vide arde°	 5	 da Lei .330/80.

Parágrafo único. A Drescricão se interrompe:

Nota do Autor: pretende a Lei 5.830/50. em seu artigo S.°,
2", que ocorra a interrupção no desoacho dz.- juiz. ao UI-.

denar a citação. em flagrante inconsti6xMnalidatie.

I — pela citação pessoal feita ao devedor:

• Vide art. 219.	 i., do Código de Processo CiviL onde preva-
lece o contido no CTN. no caso, lei esoeciai.

II — peio protesto judicial:

• Vide artigo '367. do CPC.

IH — Por qual quer ato judicial que constitua em mora o de-
vedor:

— por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudiciai.
aue importe em reconhecimento do débito peio devedor.



Juiz Henry Barbosa. j 18.11.1992. DJE-RJ
16.2.19931.

Art. 793. Suspensa a execução. é
defeso praticar quaisquer atos proces-
suais. O juiz poderá. entretanto, ordenar
providências cautelares urgentes'.

Art. 793: 1. Prática de atos processuais urgen-
tes. Os que visam a resguardar direitos c interesses

7 que corram risco de perecimento em virtude do
_ transcurso do tempo c da inércia das partes.

••	 • ,n•r•..+,	 ',N.... •	 ....

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

1

Art. 792. Convindo as partes, o juiz
declarará suspensa a execução durante o
prazo concedido pelo credor, para que o
devedor cumpra voluntariamente a obri-
gação' e 2.

Art. 792: 1. Suspensão da execução durante
prazo concedido peio credor. Hipótese em que o
credor concede moratória para o devedor, através
de acordo judicial ou extrajudicial.

Art. 792: 2. Çamsjaka:

Execução fiscal. Sendo concedido prazo para
pagamento parcelado do débito, não cabe a extin-
ção do processo, mas sua suspensão durante o
período correspondente (TRF-r, Ap 216708. rel.

CAPÍTULO rr
Da extinção

CAP. II: Doutrina (artigos): Araken de Assis -
Extinção do processo executivo na pendência dos
embargos de terceiro ( Ajuris 42/233. RP 53/31.
RJ 12615): Gelson Amaro de Souza - Formação.
stupensào e extinção do processo de execução (RJ
165127): José Augusto Delgado - Execução e
extinção dos contraws administrativos (RDP 61'
122. Vox 181/h; Mana Lúcia Luz Lema - .4

extinção da hipoteca em razão da execução de
terceiro (RJ 11919; Raimundo Nonato Fernandes
- Da formação. Execução e extinção do contraio
administrativo (RDP 29/79): Raymundo Cindido
• Da extinção da responsabilidade penal e civil no
curso da execução (12.1Min 22/40).

Art. 794. Extingue-se a execução
quando:

I. o devedor satisfaz a obrigação:
II. o devedor obtém, por transação ou

por qualquer outro meio. a remissão
total da dívida:

III. o credor renunciar ao crédito'.

Art. 794: 1. Casuística:

Acordo feito entre as partes na execução não
pode prejudicar honorários de advogado, A
composição que se realiza entre as partes não pode
prejudiciar os honorános de advogado pois estar-
se-ia permitindo que o litigante transigisse a res-
peito de direito que não lhe pertence. Acordão que
determina o prosseguimento da execução da sen-
tença para a cobrança dos honorários L 4215/63
99 § I* e 2°) (RT 685/108).

Decisões que apreciam cálculos no curso
do processo executivo. O agravo é o recurso
próprio contra elas. Constitui equivoco. em
atnto com a sistemática processual vigente (CPC
162. 513. 520. 522. 586. 618. 794). entender-se
aplicável decisão tnterlocutória que não se iden-
tifica com a decisão proferida no âmbito da
liquidação de sentença, que, como cediço. an-
tecede a execução (STJ. REsp 14732. rel. Min.
Sabá° de Figueiredo. j. 12.11.91. v.u.. DJU
6.12.1991. p. 18548 e BolAASP 1728/37.

einem).

Empresa sob regime de liquidação extraju.
diria]. A sentença que extingue processo iniciado
por empresa sob o regime de liquidação extraju-
dicial. tem fundamento no CPC 794 II e não no
CPC 269 111. porque se a empresa está sob o
regime de liquidação extratudicial não tem dispo-
nibilidade plena até que a liquidação esteia encer-
rada e os credores satisfeitos (RT 683/77).

Execução regular. Após homologação da
conta de liquidação com transito em julgado.
cabe a execução provisória, nos termos do CPC
587 e 588 II ( RT 665/115). ou. quando não, até
mesmo definitiva. se consumar, entrementes o
trânsito em julgado. No caso, por não ter sido
homolgada a conta, conforme emerge das infor-
mações do juiz, há irregulandacie na execução.
inclusive para ensejar eventual remissão da
dívida (CPC 794 II. E é direito líquido e certo
do impetrante ser executado de forma a ver
respeitados os trâmites legais (CPC 620) (1°
TACivSP. MS 546885. rel. Juiz André Mesqui-
ta. j. 15.6.1993).

Julgamento antecipado da lide. Uma vez
demonstrados nos autos a quitação da dívida
exigida e a inexistência de remanescente de débito
a ser exigido pelo credor. impõem-se a extinção
do processo segundo o CPC 794 1 e 267 VI.
Dispensado fica o julgamento das questões de
mento (ST.I. 4' T.. Ag 42670. rei. Min Sáivio de
Figueiredo. j. 26.10.1993. DIU 5.11.1993. p.
23356).

4
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Folha n.. 	 .2'' 	 do proc.
r ° 	 4, - 	 de 19'"5 
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LEI N9 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de re-
ceitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização
dc determinados objetivas ou serviços-, facultada a ado-
cei° de normas peculiares de aplicação.

O fato é que a Constituição do Brasil não proibe a criação de
fundos, mas apenas veda "a vinculação do oroduto da arrecadação
de qualquer tributo a determinado órgão. fundo ou despesa" (§ 2-c
do art. 52). Assim, os fundos podem ser constituídos por dotações
giobais incluídas no orçamento anuaL

Os fundos concorrem para a pulverização da receita. Há um
grande número de fundos, ciados especialmente na área federai, en-
tre os quais podemos citar o Fundo de Participação dos Municípios.
o Fundo Rodoviário Nacional e outros que estão ligados aos Mu-
nicípios. Rubem de Oliveira Lima publicou no n.° 284 da Revista de
nuanças Públicas, do extinto Conselho Técnico de Economia e Fi-
nanças, um excelente trabalho de pesquisa, enumerando cada um
dos fundos, com a respectiva legislação, finalidades e área de atuação.

Ao constituir seu plano de contas. a Lei 4.320 criou, como Inver-
sties Financeiras, a conta "4.2.4.0 — Constituição de Fundos Rota-
tivos", mas não nos diz se estes são da mesma espécie dos fundos es-
peciais. O Fundo Rotativo .se cu-acteriza peia obtenção de receita
própria, que pode ser utilizada no desenvolvimento das suas opera-
ções, e a Lei 4.320 nada nos diz sobrem aplicação ou existência de re-
ceitas nos fundos especiais. Apenas, no art. 73. permite a transfe-
tinida do "saldo positivo do fundo especial apurado em balanço"

4P•ç\-
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para o exercido seguinte. Ora. nesse saldo poderão estar os produtos
de receitas eventualmente oriundas das operações dos fundos.

São, pois, característico dos fundos especiais:

a) receitas especificadas — o fundo especial deve ser constituí-
do de receitas específicas instituídas em lei, conforme o disposto no
§ 2.° do art. 62 da Constituição Federal, o qual dispõe que a lei p0-
dera, todavia, estabelecer que iarrecatiaçlo parcial ou total de certos
tributos constitua receita do orçamento de capital. proibida sua apli-
cuFlo no custeio de despesas corrente%

b) vinculadlo à realização de determinados objetivos ou servi-
ços — o fundo especial, ao ser instituído. deverá vincular-se à reali-
zação de programas de interesse da Administração;

c) normas peculiares de aplicação — a lei que instituir o fundo
especial devera estabelecer ou dispor sobre a destinarão do fundo.

Aos Munidpios nada impede a instituição de fundos especiais.
mormente quando são destinados a desenvoiver sua economia.

A respeito, o Decreto-lei federai n.o 335. de 3-9-69, através do
seu artigo 7.°, faculta aos Municípios destinarem parcelas do FPM a
Fundos Especiais de Desenvolvimento constituídos pelos Municí-
pios, para aplicação através de bancos ou companhias de desenvolvi-
mento, ou outros mecanismos adequados.

Apesar das restrições feitas aos fundos especiais, estes tèrn re-
presentado papel de relativa impor:ir:da na Administração Públi-
ca, dada sua flexibilidade de movimentação.

Art. 72. A aplicaçÃo das receitas orçamentárias vin-
culadas a fundos especiais far-se-d através de dotação con-
signada na Lei de-Orçamento ou em créditos adicionais.

O dispositivo visa evidentemente a evitar o arbítrio na aplica-
ção indiscriminada dos =nos financeiros destinados aos fundos,
provenientes de receitas a eles vinculadas por lei, obrigando que tais
aplicações se façam. sempre através de dotação consignada na Lei
de Orçamento. ou era-creditos adicionais especiais..



Folha n.° 	 do proc.

o 	 4'<'  de 19."52..

Um ecemplo é a utilização das receitas provenientes do Fundo
de Participação dos NIunicipios ou do nada Rodoviário, cujas apli-
cações devem ser evidenciadas na Lei de Orçamento, através de dota-
ções específicas, ou em créditos adicionais especiais, servindo cie
recursos para a sua abertura.

Art. 73. Salvo determintlção em contrdrio da lei que o
instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em
balanço serd transferido para o exercício seguinte, a cré-
dito do rnesnto fundo.

Quando o crédito é depositado em dinheiro a favor dos fundos.
transforma-se em recurso financeiro efetivo, e. movimentado, cria um
patrimônio para o fundo. Destarte. o pensamento é de que o dispo
sitivo refere-se especificamente a saldo de tesouraria. t claro que a
lei criadora do fundo poderá determinar que tal saldo seja devoivido
ao patrimônio do Governo instituidor, fazendo, anualmente. novas
dotações ou ettnnuindo o fundo. 2. óbvio, também, que para ser bem
administrado. o fundo precisa ter seu orçamento próprio, bem como
sua política administrativa racional. Tudo isto leva à conclusão de
que o fundo deve, sempre, estar vinculado a urna entidade que o
administre. A lei não diz isto ccpressamente. Inas a conclusão Pare-
ce bastante clara a esse respeito.

Os saldos de quaisquer fundos especiais, transferidos ou não,
devem, portanto, ser demonstrados (salvo se a lei que os instituiu
dispuser em contrário), no Balanço Patrimonial, em conta especi-
fica destacada das demais censtas que representam disponibilidades.

No entanto, aconselha-se que os recursos desses fundos sejam
movimentados em contas bancárias especiais, a fim cie evitar con-
fissão e possibilitar melhor controle naquele demonstrativo sob a
rubrica -Vinculado em C/C 33ancária3".

Art. 74. .1 lei que instituir fundo especial poderti
determinar normas peculiares de- controle, prestaofo e-
tomada dc contar, sem, de qualquer modo, elidir a- com-
petência especifica do Tribunal de- Contas ou. órgão equi-
valente.
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Com este artigo completam-se as características dos fundos
especiais:

a) receitas especificadas no orçamento ou em créditos adido-
•tais pela entidade instituidora do fundo;

b) vinculação legal dessas receitas a determinados objetivos ou
terriços:

c) normas peculiares de aplicagio dessas receitas;

d) transferência para o exercido seguinte de saldo positivo
apurado em balanço;

ê) normas peculiares de controle, prestac:ão e tomada de contas;

E) manutengio da competência específica par:: fiscalizagio do
Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

O Governo Federal, como já. foi referido, possui uma enorme
gama de fundos, dentre os quais. de interesse dos Municípios, ressal-
tam o Fundo de Participagio cios .1unicinios. o Fundo Rodoviário
Nacional, o Fundo do imposto único sobre minerais, o Fundo do
Imposto único sobre energia eiétiica. Em todos esses fundos se po-
dem identificar, facilmente, as características acima apontadas.
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Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 445 	 de 19  98	 18  , 	 06 	 98 	 (a) 	 	

Ao

Senhor Assessor Chefe,

Sobre o ° assunto, nada consta.

S.P., 22.06.98

IisAllEt. CAVAI.C.%
Cf. Gegklativo

A Com. de Const e Justiça

22.,'	 /  98 
.1>

I.:‹	 CIAINDELMAN
Assessor Tec. Xá. Chefe Subst.

A. T. M.

nacebido na Comissão do

Cote.apição e%/Justiça
W,t0	 às JVAC.X. be .

, n•••
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SEGUE 	
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- ----Senhor residen

	 	 -

PREJUDICA O
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ATL. n2 155/98,E

rlberadão dessa Egrégia Câmara oencaminheicom o qual

queProjeto de Lei n2 445/98, dispõe sobre as condições

para o parcelamento da Dívida Ativa do Município de São

Paulo, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência sejam

incluídas na citada propositura as alterações do texto

anexo.

A modificação proposta objetiva, em

resumo, suprimir os artigos 72 a 12 da medida, que se

referem à negociação dos instrumentos de adesão, no mercado

financeiro nacional e internacional, bem como à sua

constituição em lastro para emissão de títulos da dívida

pública, a serem negociados no sistema financeiro nacional

e internacional, cabendo a administração a autoridade

designada pelo Executivo; à emissão de documentos, pelo

2xecutivo, para fins de registro e custódia dos títulos da

divida pública a serem emitidos e negociados nos termos do

previsto no "caput" do artigo 72; à constituição, na
EDIÇÃO DE ANAIS

SGM-002-DGMSGm - 002 - DGM

19 Otli 199S19 Ot1i 199S

Çli
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O funcionário //M/
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Secretaria das Finanças, para administ

financeiras autorizadas pela medida, de um Fundo de

Liquidez de Títulos da Dívida Ativa; e da contratação de

instituição financeira para operacionalizar o referido

Fundo.

Igualmente, propõe-se a supressão do

artigo 82, que autoriza o Executivo a conceder avais 9/

outras garantias que tornem exequíveis as operações de

crédito de que trata a medida.

110	 Complementarmente, por tratarem de

matéria relacionada às modificações antes previstas,

tornam-se indispensáveis as supressões dos artigos 9 Q , 10,

11 e 12, que se referem ao Fundo de Liquidez mencionado nos

parágrafos 2 Q e 3 Q do artigo 7Q, aos seus rendimentos e

saldos, a abertura de crédito adicional especial, bem assim

a relatório semestral relativo ao Fundo, que seria

remetido à Câmara.

Em decorrência, os atuais artigos 13 e

14 deverão ser renumerados, passando a artigos 7 Q e 8Q.

De se esclarecer que a supressão de

dispositivos, ora proposta, resulta da edição de recente

Resolução do Senado Nacional, cujas disposições são

incompatíveis com as que constavam dos artigos 7 Q a 12 da

medida.
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Folha No	 do proc

No
 -------- —

do 199i_

O funcionário

Nestes termos, justificada a presente

mensagem aditiva e considerando as alterações anexas

integradas ao projeto inicial, para todos os efeitos

legais, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

ítf
,S0 flIqLA
Pre eito

Anexos: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc
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Alterações propostas ao Projeto de Lei

n2 445/98.

I - Suprimam-se os artigos 7 2 , 8 2 , 92,

10, 11 e 12 do projeto;

II - Renumerem-se como 7 2 e 8 2 os

atuais artigos 13 e 14.

LMBN/fsc

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

• offlaMo

No W2.

sem e,”	 e
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	 do 19
• 14 1

1 I . ~MIM.DATATAQUIGRAFOFOLHARODiZIO • SESO

' 'C
A. 11 RE. t:

TAQUIGRAFIA

\

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

MEMBROS:	 Srs. Vereadores

Wadih Mutran - Presidente

Bruno Feder

Salim Curiati

Jose Mentor

Roberto Tripoli

Miton Leite

Jose Viviani Ferraz

Ivo Morganti

Arselion Tatto

Audiência Pública sobre o PL 445/98, realizada no Auditório

Salgo Nobre Presidente Jogo Brasil Vita, da Cgmara Municipal

de São Paulo em 12 de novembío de 1998.

Solicitante. Sr. Vereador Wadih Mutran

(Memo n9 61/98-C.C.J.)

Secretária: Marlene de Oliveira
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. Cárlos Com. Justiça l2.11.98 . Pres.Al

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

Folha N 0_327/. do proc

J4/ 1 do 19_92
ADOI3	 .Ï	 ONT. APARTE
o

- Gravação iniciada com atraso.

O SR. WADIH MUTRAN  - ... 455/98, que dispõe sobre as

condições para o parcelamento da dívida ativa do mànicípio de São Paulp

e da outras providencias.

Para ajudar-nos El nessa tarefa, convidamos o Esmo. Sr.

Secretário Municipal de Finanças, Dr. Jose Antonio de Freitas, a quem

cumprimento e agradeço o seu comparecimento, e que faça parte da Mesa,

•por favor.

mnvido o nobre Vereador Jose Viviani Feraz para tambem

participar da Mesa, assim como a nobre Vereadora Aldalza Sposati. (Pausa)

-Conversw fora do microfone.

O ERSX SR. WADIH MUTRAN  - Eu pediria a todos os presentes

que queiram falar sobre o projeto que se increvam, por favor, que serão

chamados por oredem.

Se algum Sr. Vereador for querer falar sobre o porjeto,

Z4XX S.Exa. não precisará participar da inscrição. Pura e simplesmente,

chegara a Mesa e dira que quer falar sobre o projeto.

SO as demais pessoas )111m1x É que irão falar e que deverão

se inscrever, por favor.

Já temos inscrito como niimeiro um o Sr. Antonio do Nasci

mento Heitor, que deve aguardar um momento que já o chamo, por favor.
S. Exa. o Sr.
AN XWIHXXSIMUOWS XNNZ Secretário que terá 2151X1ÓIX 20min

para expor sobre o projeto, enquanto cada membro que quiser falar terá
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S. Exa.

A palavra está com o nobre Sr. Secretario Jos; Antonio

de Freitas.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Boa tarde a todos.

O objetivo de nossa vinda e falar sobre o Projeto de Lei

que trata da..(Pausa)

- Acertos de microfone.

O SR. R WADIH MUTRAN - Queria tambem comunicar a-presen

ça do nobre Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo. Obrigado pela presen

ça, nobre Sr. Vereador. (Pausa)

- Conversas fora do microfone.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Como já havia anunciado,

o p Projeto de Lei disp g e sobre condiçOes de um eventual parcelamento

da dívida ativa do município.

Inicialmente, gostaria de fazer uma pequena i considera

çao, destacando que o entendimento do Executivo, da Prefeitura, julgo

importante ressaltar...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela aordem, Sr. Pre

sidente,

mxR
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Em
SR. R/MU/DIN/g WADIH MUTRAN - Qualquer reunião e show,

o problema e sempre o som...

0 SR. JOSÉ ENWIRBOXXXXXXXO ANTONIO DE FREITAS- Eu queria

ressaltar que, face ap vulto da dívida ativa municipal, já foram temiddx

tomadas algumas misitas¥ medidas, em outros anos, visando ap seu recebi

mento, sem, ~rd contudo, que essas medidas k alcançassem amksucesso, o

-relativo sucesso previsto.

Entendemos que o montante da divida continua num pata-

mar acima do razoável, ou melhor, num patamar beffi elevado, Não &atonte,

como eu disse, esforçoa realizado no sentido da sua resoimçie redução,

do seu recebimento.

Nessa linha, o Executivo entende que o parcelamento pro

posto, tratado neste Projeto de Lei, ganha notável relevo, não si pelo

-
numero de prestaçoes que torna o pagamento acessível a praticamente to

das as camadas sociais, mas tombem pela substancial remissão de parte

do total da dívida, em benefício, em prol daqueles que aderirem ao re-

gime rp proposto, ao regime analisado no Projeto de Lei.

•	 Contraponto-se a esses dois polos de atração, ou seja,

o-parcelamento e a remissão, hág que se considerar, por outro lado, os

elevados custos da cobrança judicial, a grande demora na tramitação dos

wocessos de execução fiscal e os freqüentes casos de insucesso na cobran

ça, por ausencia de bens que valham o credito a receber. Em função dis-

so, pode-se concluir qudo parcelamento e o abatimento concedido aqueles

que cumprirem mmx o proposto no Projeto de Lei e no decreto regulamenta-

dor, que será editado pelo Executivo, resultarão em inegável benefício ao
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município. Por que? Porque gerara um fluxo de caixa constnate, que es-

peramos, sinmceramente, que a adesão seja boa, consubstanciada pratica

mente na remissão.

Agora, gostaria so de falar agi alguma coisa sobre o Pro

jeto de Lei, basicamente:

-
No seu artigo 1 2 , o projeto diz que poderio ser objeto

de parcelamento, de pagamento parcelado, os debitos de natureza tribu

tária e não tributária inscritos na dívida ativa.

No artigo 2 2 , ele possibilita que esse parcelamento se-

ja... Que a adesão a esse parcelamento seja efetuada 120 dias aí:J(5s a a

provação, a edição, o sanCionamento da lei pelo Sr. Prefeito. Nesse ar

tigo 2 2 convem destacar que isso não caracteriza uma novação do debito.

Dastaco tambem que implica numa cofissão irrevogável da dívida. Destaco,

ainda que a falta de pagamento implica renúncia do devdor aos benefí-

cios da lei, e a imediata exigibilidade do total devido.

E, Inximmipaimmatintãx principalmente, o artigo 5 2 , que diz

respeito ao parcelamento, será, inclusive no projeto de Lei está que se

ride 49 vexes, eu ate gostaria que fosse acrescida a palavra XXR "a-

te" 49 vezes, em valores mensais sucessivos. Come será feito isso? Apu

ra-se o debito, e 70% disso será dividido, depois da adesão, no parce-

lamento de ate 49 vezes, dependendo do valor, a corgo sempre da Sekicre_ _

tarja de NogOcios Jurídicos, do Departamento Fiscal; e 30% será a últi

ma prcela.

Se o devedor, ao fazer sualOMR¥ adesão e cumxprir o con

4-
trato ate o final, ele terá o benefício da remissao de 30%. Portanto, a

linha básica do projeto e essa: o parcelamento em ate 49 vezes  com uma
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-possível remissão, desde que paqam pague todas as parcelas, de 30%.

A Coloco-me á disposição para as perguntas necessárias.

O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o nobre Vereador Jose

Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Inicialmente, os

meus cumprimentos ao nobre Vereador Wadih Mutran, Presidente da I Co-

missão de Justiça; ao Exmo. Sr. Secretário que, novamente, comparece

a esta Casa, para debater questoes relativaa ao ambito de sua smax

prOpria competencia*, na Secretaria de Finanças do município; cumpri-

mento tambem minha colega de bancada, nobre Venedora Aldaíza Sposati;

ao nobre Vereador Jose Viviani Ferraz e demais Srs. Vereadores aqui

presentes.

Gostaria de fazer algumas indagaçCies ao 4 Sr. Secretário

porque, ao meu ver, este projeto continha umpecado original, que eu creio

que V. lExa. tentou suprimir, mas não suprimin por inteiro: o artigo 72

do projeto original previa que esses acordos firmados para o parcela-

mento do debito poderiam implicar numa eventual negociação, no mercado

fiananceiro nacional e internacional, bem como pra emissão de títulos

da dívida pública.

Evidentemene, néis tivemos arrepios, quando vimos esse

dispositivo legal, mas, posteriormente, o Executivo encaminhou um aditã

mento, supri:mente suprimindo esse artigo. s6 que eu ainda vislumbro um

problema: acredito que, semlsombra de dúvida, a intenção do Executivo,

que permeia esse artigo 79 foi inviabilizada pela Resolução do Senado,
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junho deste ano, mormente quanto à emissão de títulos da dívida pú-

blica.

preocupaçao,
Ocorre, e ai a minha gxxxxximpbbs¥ que a emissão ima le

gal em relação ia à eventual negociaição destes iasimar instrumentos ne

cessariamente não sg significa que o governo não possa vir a negociá-

los, na medida em que existe uma possibilidade ámmíi jurídica de se en

Ir
tender que esses instrumentos de parcelamentolpodems ser aty atreves de

sistema
.	 -

transferencia de creditos negociados sem a autorização legislativa.

Então, a primeira pergunta que faço a V. Exa. e como V.
-

Exa. veria uma ememda a esse projeto que vedasse a negociaçao desses

instrumentos - vedasse! - com o •mercado financeiro nacional e interna-

cional? V. Exa. seria favorável a uma emenda nesse sentido ou não seria

favorável? Em síntese, besta a minha primeiria indagação, em relação a

•isto.

Em segundo lugar, eu vislumbro aqui mmaxax um problema

tecnico-redacional no projeto, que me deixa um pouco preocupado: o § 32

do artigo 1 2 diz o seguinte: "O regime desta lei abrange todos os valo

.
res correspondentes a atualizaçao monetaria dos debitos mencionados nes

te artigo, mais multas e juros de mora e, quando m for o caso, as ver-

bas de sucumbencia judtial devidas ao Município."

Bem, o problema e que, ate onde eu sei, o município de

São Paulo cobra verbas de sucumbencia a partir de um certo mnex momento,

inclusive quando Ei se fas faz um ajuste amigável. No caso, a Expressão

"quando for o caso, as verbas de sucumbencia judicial devidas ilaao muni

cipio, isto implicaria em %aux que, .nestes valores, so fosem computadas,

a meu ver, hip5tese em que já em houvesse (5 transito em  julgado da sen-
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tença, porque ate o transito em julgado da sentença não se pode falar

propiamente, tecnicamente, que existam verbas de sucumbancia devidas.

Todavia, o pa §. 5 2, do mesmo dispositivo, fala que os de

bitos objeté de decisão judicial com transito em julgado ficam exiuldos

do regime desta lei. ER Então, há uma colidancia entre o § 3 2 e o § 52.

Que verbas de sucumbencia seriam essas que são devidas quando.não há

ainda sentynça judicial transitada em julgado? Vai haver uma discussão

sao os 10% de praxe que se cobram de honorarios de advogado e que rever

tem para o município, ou não são? Isso tem um riaproblema importante por

que, da a forma em que esta o texto da lei, fica impreciso que verbas

de sucumbencia sao essas. O municipio vai* fixar uma verba de sucumben

cia padrão para todos esses débitos, ou não?

Alerto para isso, Sr. Secretário, porque existem algumas

aç3es executivas fiscais, que foram objeto cb embargo, e que tem custas

judiciais; tiveram, possivelmente, gastos com perícia, dentre outras a

coisas. Isso não está incluído aqui. E, ao meu ver, na hipótese de extin

ção judicial, talvez se coloque o problema ou do rateio entre as partes,

ou o pagamento pela municipalidade, .o que, ao meu ver, a-ia um contra-

-
senso: uma açao itmaill judicial com custas, uma I; açao judicial com hi-

potese de pagamento, num caso de anistia, sobrecarregando a municipan

lidade.

Então, a proposta que eu faria a XX V. Exa. e que...

O SR. WADIH MUTRAN	 Queria comunicar a IV. Exa. que o

seu prazo já expirou, mas que vou ...
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O SR. XXX JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - AN Só vou aca-

bar o raciocínio, Vereador Wadih Mutran.

Eu queria ponderar a V. Exa. talvez da necessidade dez
explicitem

se aclarar esta redação, de forma que se explizittesim que verbas de su

cumbencia são essas, em relação às custas ámxili judiciais dos processos

pendentes, aminda não transitadas em julgado, quem vai arcar com esses

onus.

São essas as duas indagaç3es que, de momento, eu faria,

a V. Exa.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Muito bom. Com  relação

primeira indagaçao, o projeto, repito, e um projeto singelo, bem sim

pies, que trata, basicamente, unicamente do parcelamento da remissão.

uma
Baseado nisso, não me Oponho que se coloque um artigo, vetandeventual

negociação dos títulos públicos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - 0Xx V. Exas. concor

dam com um artigo aí?

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Concordo, mesmo porque

o projeto...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - SO para escalrecer

ao Vereadror Jose Viviani Ferraz, a minha gmmgmlaxxxox pergunta foi se

-
o Sr. Secretario concordaria com um artigo que vedasse a negociação dos

instrumentos com instituiçOes financeiras nacionais e internacionais.

a
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O Sr. Secretário etá concordando, porque isso deixaria claro Elms para

a Casa que não há uma intenção de eventual de negociação da dívida no
existiria, pura e simplesmente,

mercado, e que OURXXXIMIXXXXONXOXRXXXXXXXR2	 um parcelamento.

Então, V. Exa. concorda?

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Não, eu repito que o pro

jeto diz respeito tão-somente ao parcelamento e à remissão. .

O SR. JOSÉ EDURARDO MARTINS CARDOZO	 SO para esclarecee:

creio que o Sr.-Secretário captou, mas, para esclarecer: há uma diferenK

ça entre suprimir o artigo 7 2 e colocar um artigo proibindo a negociar5

ção, porque, ao meu ver, e possível...

O SR. MU§ JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - VereadMor, Vereador!

u estou respondendo...

O SR. JOSÉ EDURADO MARTINS CARDOZO - Apenas esclarecen

do, Sr. Secretário, que e à X nobre Vereadorea Aldaíza Sposati. Eu en-

tendi. Não e a V. Exal Nás* já nos entendemos.

É apenas para mAs escalrecer age aos demais Srs. Verea-

dores presentes que e o seguinte: nOs colocaíamos um artigo proibindó

-
a negociação dos instrumentos, porque, mesmo com a ausencia do artigo

rls permissivo, poder-se-ia sustentar a tese de que esses instrumentos

poderiam ser negociados sem autorização legislativa. Então, para que
Exa.

não se corra esse risco jurídico, e S.X'S 	
.

o Sr. Secretario concorda

Iixemxi com isso, nOs poderíamos pensar na inclusão de um artio aue ve- 1

,

:
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tasse, proibisse a negociação desses instrumentos no mercado, porque

ai, então, não haveria duvida de que o governo não vai utilizar IS*5

isto numa eventual negociação com agencias financeiras. E S. Exa. o Sr.

Secretário concordou com isto.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS  - Agora, sc5 retomando o

assunto, .reafirmando o que eu disse, no meu entendimento, o projeto traí

ta... - no meu entendimento, não! O projeto e muito claro: trata somen

te do parcelamento e da remissão.

o
Entendo, sim, e aceito mm artigo vedando uma possivel

negociação, como entendo, tambem, que qualquer em negociação que se fi

zesse sem o artigo, dependeria de mamx uma autorizaçao da Camara Muni-

cipal, mesmo porque uma eventual negociação desses papeis passaria pe

lo Banco Central, passaria pelo Senado Federal e, sem uma autoriação

B da Camara Municipal, isso ficaria inviável.

O SR. JOSÉ EDURARDO MARTINS CARDOZO - É minha opinião,

tambem.

O SR.JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Mas eu não me oponho, não

à cm colocação deste artigo.

Com relação ao segundo artigo assunto que V. Exa. ques-

tionou, infelizmente, eu cuido da parte financeira, e essa parte jurídi

a i 	. 	 -ca aí seria maiAcom a Secretaria dos negocios jurídicos, mas eu, pelo

menos, vou tentar, ate onde eu conheço, procurar informar ai, ou respon

dr ao questionamentee de V. Exa.

/
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O SR. JOSÉ EDURARDO MARTINS CARDOZO :. Permita-me ate u-

ma se sugestao, Sr. Secretario, neste ponto: nos ate contamos aqui com

a presença da Presidente da Associação dos Procuradores Municipais, Dra

Heloisa Komberg (?), e seria, talvez, interessante que a redaçao deste

texto fosse feito de uma forma conjunta com a Procuradoria# do Municí-

pio, que e exatamente quem lida com essa questão, porque, realmente, es

ta obscuridade alui, ao meu ver, dá dúvidas em relaçao aq a que verbas

de sucumbIencia seriam estas; Segundo: 116s teríamos a dúvida em relação

as custas judiciais dos processos pendentes, e teríamos duvida tambem

em relaão a se existiriam uma incidencia de honorária para as açOes de •

dívida ativa ainda não ajuizadas.

Então, acredito que essa questão poderia ser perfeita-

mente esclarecida, mantendo-se a atual situraçao de cobrança de honora

rios nesses acordos, com o repasse no total da anistia. Talvez fosse a

melhor forma redacional.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Tudo bem, mas eu sO que

ria complementar a minha responta, informando ae a V. Exa. que eu res-

.ponderei ate onde ou conheço, ok?

Então, V. Ema. fez uma* inflagiax indagação a respeito do

§. 3 2 do artigo...

a O SR. JOSÚ EDUARDO MARTINS CARDOZO - É o artigo 12,

§ 32 e § 52 que, ao meu ver, são colidentes.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - É, o artigo 3 2 diz...
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não, pa § 32•

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - ... É: "O regime desta

lei abrange os valores correspondentes à atritalização monetária dos de

bitos mencionados nestw artigo, mais multas...". Eu entendo que as mui

tas seriam cada tipo de imposto, cada tipo de taxa, cada tipo, tributa

fria ou no-tributaria, que tem a sua legislação especifica, e teria a

sua multa, está certo, 	 •

Quanto aos juros, entdndo que seãa será, deve ser de 1 %

e as verbas de sucumbencia, ate onde eu conheço, são cobradas na dívi

da tributária somente'. ElasIpassam a ser cobradas na dívida não-tributa

ria depois de ajuizadas.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Com perdão, Sr. Se

cretário, me parece anu que, toda vez que a Prefeitura tem feito um a

cordo, mesmo extra-juciciel, há um percentual de verba honoraria cobra

da pelo fato de já ter havida a negociação desses processos. Isso tem

acontecido.

' O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Mas, aí, veja bem, deixa

eu so terminar...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO -Ou seja, a Prefei-

tura, para fazer o acordo, exige um percentual de honorários, de 10 %,

se não me falha a mem.:iria.

c_-
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O SR. JOSÉA ANTONIO DE FREITAS - Eu disse que, ate onde

.eu conhegofflmxicesys está certo, as verbas de sucumbencia, os XXX% 10% de

honorários são cobrados da divida ativa direta e da divida tributária

direta' e da dlvida não-tributária, depois de ajuizadas.

Quanto aos outres encargos, no parágrafo primeiro do ar

tigo segundo, acho que, pelo menos, acho que responde parcialmente à

indagação de V. Exa., e diz o seguinte: "O parcelamento da dlvida ativa

nao caracteriza novaçao, prevista no artigo 999 do Codigo Civil...", tal

tal, "... E aos valores parcelados, bem como ao valor total do debito

se aplica o disposto no	 22 do artigo 2 2 da Lei Federal n 2 6.830..."

que eu entendo que as exectções fiscais, nas execuções fiscais, oneram

multas, juros, gastos com peritos, enfim...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARBOZO - É que eu não fui

claro, Sr. Selicretário. O problema e que, da mforma que está esta reda-

ção aqui, quando qmq que a verba de , sucumbencia	 devida? Quando se

tem uma sentença transitadã em julgado.

Ora! X Nás não estamos parcelando dlvidas e sentenças

-com transito em julgado, porque o §. 5 2 do artigo 1 2 exclui. Entao, o

que vem a ser este §. X 3 2 	uma incOgnita redacional. Eu ate acho que

o que se quis dizer	 uma coisa, mas o que está constando e outra, .e vai

xxxxxxxxxxdar problema.

A minha sugestão	 que se mude Neste 	 32, e que se dei

xdclaro que vai-se cobrar uma verba de sucumbencia de todas as hipotes

ses de acordo, no percentual tal, salvo se sentença de primeira instãn

ainda	 fixado
ciãão transitada em julgado tenha outro'valor, que será o incidente.



—TAQUIGRAFIA—

SESSÃO

Justiça

Folha No  PVL-,

NooRn99RWA_-_tièoría-pA74- 

O turIci o n VI 6
r . dtjffizsisi.,	

o pro

FOLHA

2

RODÍZIO

A4

TAQUIGRAFO

L. Carlos

DATA

12.11.98

::

!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Porque, da farxRarpmexx forma como está, vai ficar discutível se,nesta

situação, vai-se incluir a verba de sucumbencia ou não. Essa e a minha

preauSpação, nem de filosofaia do projeto, mas e uma preocupação reda

cional mesmo, que tem implicaç g es arrecadatOrias para o maxia9x municl

pio.

A O SR. JOSÉ ANTONIO R DE FREITAS - A filosofia do pro

jeto e muito clfiara e simples.

Agora, com relação à parte redacional, ate aceitando u

ma sugestão de V. Exa., poderíamos, entre a primeira e a segunda au-

diencia, com a APGM, com a Procuradoria, montar a parte redacioanal.

Não há problema nenhum.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 	 Perfeito. Eu, no

momento, estou 21 satisfeito, Sr. Secretário.

O SR.	 WADIH MUTRAN - com a palavra a nobre Vereadora

Aldaíza Sposati.

A SRA. ALDAÁZA •SPOSATI - Boa tarde, Sr. Presidente; boa

tarde, Sr. Secretário Jose Antonio de Freitas e demais companheiros a-

qui da Mesa* e Srs. presentes.

Eu queria trazer algumas rasEassitiesxx discuss g es sobre

o objeto mesmo do projeto, não s6 da construção formal, e extremamente

importante, aqui levantada - acho que ate porque essas quest g es já de-

marmaElas marcaram o caminho p de um substitutivo, aclarando, efetiva-
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•mente, este conteUdo.

É o seguinte: acho que, no momento em que este projeto

propõe a remissão da divida e tirar da companhia a questão dos titulos,

isto se torna, efetivamente, com mais condições de uma discussão e um

andamento nesta Casa, mas o projeto não se fez acompanhar da análiElse

dolcomportamento da divida, alem do montante, que nás tivemos isso,

digamos, por informaçães de imprensa.

A ausencia desta apresentação do comportamento da dívida

traz querstões de fundo, e vou aqui explicar quais questões entendo ex

tremamente significativas. E ate tive oportunidade de pedir informações

ao Sr. Secretário de Finanças, que está dependendo a§te da Seceretaria

de NegOcios jurídicos para poder aclarar estas questãões que levantam

MOS.

p Priemria questão: o projeto define uma remisso de Elimi

divida tributária e não-tributária. Todavia, rião temos absolutamente da

dos do comportamento 'de cada uma dessas dívidas, e nem 11 sabemos sw,

por exemplo, estámorrendo uma inadimplencia maior frente a um determina

do imposto do que o outro, ou qual e a ocorrencia nas diferentes ta-

xas, como e que a questão está acontecendo.

Digo isso porque o a prOpria legislação tributária indica

que nunca podemos fazer um processo de anistia generico se realmente

neste caso, no caso da remissão, não ativer aaentado ou na questão da

situação enconomica do sujeito, ou na diminuta impretancia do credido

tributário, que eu lefvanto aqui como mais importante relevante, e ai

-mais tres, quatro itens, mas que me parecem condieçoes peculiares, con

siderações de eqüidade, que tambem tem um peso aqui.

:
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Então, o que me parece - eu aite tive oportunidade de

conversar com o Sr. Secretário Jose - Antonio de XX Freitas, trazendo

um estudo da cáhde de Diadema -, e que, nos estudo da remissão da dívi

da de Diadema, foi indicado o seguinte: dívidas, ate cinco SMs, nem fã

zia justiça serem incluídas nesla processo,pelo diminuto valor.da

dívida. Tratava-Se, sim, de uma anistia a pleno, e não de se incluir

indiscrimindamente várias dívidas neste processo de parcelamento.

Então, entendo, caro R Sr. Presidente aqui desta Mesa,

Wadih MutÉran, já aí (?) eu não colocava tambem como Secretário da Me

sa dos tralhos desta Casa, eu diria aqui que nos faltam dados para po

dermos-
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avaliar este comportamento. Mas há mais uma questão a qual queria dar

relevância. Estou indicando, com isso, que, de certo modo, este proje

to contem uma ilegalidade do ponto de vista da legislação tributãria.

Ele, na verdade, não esclarece a justificativa pela qual irá se dar a

remissão e anistia. E isto, do ponto de vista do código tributário,nã

corresponde, na verdade, ao comportamento devido do Orgão público mun

cipal.

•	 Alem dessa questão, como não temos o aclaramento desta

divida, quero lembrar que n9Xontante da divida tributária, se as info

mações são ,efetivamente, aquelas que correspondem aos fatos, temos n.

divida tributária a aplicação do imposto progressivo de 1992 que depo

foi considerado pertinente e aplicado. Portanto, temos, aqui, também

que ressaltar esta utilização da taxa diferenciada na cidade, o que a.

uma outra forma de discutirmos a questão tributária no município.

Quero me ater mais a um outro ponto que entendo fundame,

tal. É a inclusão da questão da remissão da divida não tributária, is

to e, aquela divida que ocorre devido às infrações e, portanto, a apl
cação de mutas. As informações que tivemos, atraves do senhor Secretá

rio; eue este montante de 4 bi1h5es significaria 3 bilhões da divid.

tributária, aproximadamente, e 1 bilhão da não tributária. Portanto,

estamos nos referindo ao montante menos significativo dó ponto de vis

ta da composição do bloco da divida.

" Quero lembrár o seguinte: a divida não tributária, dizi.

refere-!se às multas. Isso significa, caro Vereador Wadih Mutran, que

aquele cidadão que coloco entulho na rua, aquele cidadão que transgr,

.diu o semáforo vermelho, aquele cidadão que não correspondeu aos códi

gos e posturas irá ter uma facilidade do ponto de vista de dividir, p.

celar sua multa em 48 vezes, ter anistiado 30%. O que está acontecen

• do aqui? Todos os projetos de lei que V.Exa.,. como realmente cabe,co

loca multas do ponto de vista do comportamento, está atitude está anut
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lando todos os projetos de lei, óu leis existentes,-ou propostas que a:

instituir multas buscam enquadrar o comportamento do munícipe em uma ca,

ta atitude.

Quando, neste projeto, nos utilizamos desta estratégia d
não •

incluir a dividaibutária , portanto aquela advinda de multa, esta

alterando o caráter da lei fundamental. .Está,4gduzindo o valor da mui
• :

ta e ficando, muitas vezes mais fácil o pensamento: para que vou segui

a lei na questão do entulho? -Deposito . aqui, multam e depois pgga-s

lentamente em 4 anos. É muito mais barato do que seguir a lei e fazer

como é devido.

Hã gm vicio do ponto de vista do comportamento gerado.

tendo, até expliquei ao Sr.Secretário, •do ponto de vista da tributaçã:

a questão d94mpoatos, isso inclusive pode ser facultado4 pisse o Secre
um vulto

tário que o montante da divida estima do razoável, do ponto . de vis •

ta tributário. Agora, o não tributãrio, se•esta . .Casa aprovar este con-

teúdo, nega o conteúdo das suas varias leis.

Isto deveria, efetivamente, ser separado. São estas as

considerações que trago ao Sr.Secretário.

O SR.WADIH MUTRAN	 Quero comunicar a presença da nobre

Vereadora Lídia Correa e convidá-la para participar da Mesa.

ft SRa. ALDAIZA SPOSATI  - O caro . Vereador esta me dizen-

do o seguinte: isso se trata de divida atrasada, não futura. SO que cri

da, na verdade, a possibilidade,- vira hábito. Se umavez a Prefeitura

• •praticou...

(Comentãrio fora do microfone)

A SRA.ALDAIZA SPOSATI -  .Não, na verdade, há uma altera-

Nção do disposto nas leis.

(Comentário fora do microfone)
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O SR.JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Respondendo ãs conside

rações da nobre Vereadora,, realmente o total da (Uvida da Prefeitura

situa-se, hoje no mês de nevembro, por volta 'de 4 bilhões e 800, dos

quais a não tributãria realmente é 1 bilhâo e 50. Nesses 4 bilhões e

800 estão incluídos o IPTU.de 1992 que ainda estã n sub judice n . Isso m4

ta, aproximadamente, 860 milhões. O ISS é o . maior valor com cerca d:

1 bilhão e 800. E tributos diversos 191 milhões.

Entendo, vou repetir, que o parcelamento ganha o relevo

que jã foi dito nãó s6 pelo número de prestações. Esse número de pres

tações, até 49 parcelas, possibilita, nO entendimehto do Ex1.9cutivo,

que todas as camadas sociais possam ter a pportunidade de Jsaldar o

seu débito para éom o fisco municipal.	 •

Entendo a pre:ocupação da nobre Vereadora com relação ã

divida não tributaria . A esse respeito posso dizer o seguinte_: hoje

.o total da divida ativa é de 4 bilhões e 800. A Prefeitura está com

ficuldades financeiras.. Pasmem, não sãe valores elevados, 10% dessa d

vida resolveria a questão financeira da município. 0' que a Prefeitur-

tem que fazer, o . que o Executivo tem que fazereNo meu entendimento é

um absurdo a Prefeitura ter 4 bilhões e 800 a receber , dos 4 bilhões

tirando o IPTU suspenso, e a Prefeitura 'estar com dificuldades de cer

ca de 400, 500 milhões de reais. Alguma coisa tem que ser feita. Es

te parcelamento é um dos projetos, outros virão, no interesse do muni-

cípio, no interesse do aumento da arrecada .ção. Esse aumento serâ reve

- tido, evidentemente, em beneficio da população. Colocamos a divida tri

butãria e a não tributaria e o prájeto esta em analise na Câmara. O Se

cretãrio de Finanças se coloca a inteira disposição nesse período. =

disse ao nobre Vereador José Eduardo e digo à nobte Vereadora, a Secre

tarja de Finanças se coloca ã disposição nesee período entre a primeir:

e a segunda' audiência pública para se sentar com a Câmara ,com os v

readores e discutir possíveis alterações.
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SO queria lembrar ã Vereadora que o art. 69, se não me

gano, ele diz o seguinté: o montante consolidado da dívida ativa a qu:

se refere o art. 19, em seus parágrafos, submetido ao regime desta le

serã consignado no seu decreto regulamentador.

Se aprova a lei e no decreto regulamentador da lei é ob

gatOrio, em 'função da prOpria lei, a Consignação do total da dívida

ativa. Entendo que seria aberto em tributária, não tributãria, ISS,IP

enfim, todas as características desta dívida.

Novamente colocomme à disposição para discutir. Agrade-

ço à VereadOra o trabalho que me enviou, foi lido, aproveitado. Lã da

•pessoa de Diadema. .

Terminando, a. única consideração que gostaria de fazer

'sobre o assunto levantado pela Vereadora com relação às parcelas men.

res é o segtinte: foi feito, ano passado, já uma anistia e foi conced

da uma anistia total para um determinado valor. Só gostaria que não e,

.trasse em conflito com aquela lei, mas vamos conversar.

A SRA.ALDAtZA SPOSATI - Em relação a t. 172, do CO-

digo Tributário Nacional, a questão da aplicação da remissão indistin-

ta que a lei propOe conflita como art. 172 do COdigo Tributário, ou E

ja, a remissão deveria ser discriminada.

O SR.JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS.- Desde que a senhora, o

Vereador concordem com a filosofia do projeto, vamos sentar com a Pro

curadoria, com a Associação delProcuradores, enfim, com a Câmara Muni

cipal e vamos melhorar o projeto, aumentando algumas coisas, reduzind

outras.
JOse\/

O SR.WADIE MUTRAN  - Tem a palavra o nobre VereadorYMi-

viane Ferraz.

O SR.JOSÉ VIVIANI FERRAZ-- Sr.Presidente, Srs.Vereador4
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Sras. Vereadoras, Sr..Secretãrio, o Sr.SEcretárid nos informou correta

mente: as dúvidas que existiam a respeito desse projeto. As questões

levantadas pelo nosso querido Vereador José Eduardo Martins Cardozo j

foram resolvidas retirando-se do seu art.79 aonrt: 12. O Secretãrio

concordou com o substitutivo que deverã ser feito pela Comissão de ju

tiça.

A questão que poderia atingir os Procuradores é

mais de interpretação da lei, nobre Veteador José Eduardo, do que o q e

está escrito. Temos que ver o que estã escrito. Os Procuradores da P e
do

feitura poderão ajudar na redação do substitutivo a co1ocarl4Ge tra-

ta-se quando for acordo amigãvel. É o que entendi.

Para a prOxima aúdiência,queria propor ao Presidente qu:

elaborasse o substitutivo pois o nosso-Secretãrio jã concordou e para

que possamos aprovar o projeto.

O	 0.SR.WADIH MUTRAN  - Tem a palavra a nobre Vereadora Li-

.dia Correa..

A MRA.LIDIA CORREA  - Sr.Presidente, Sr.Secretírio, de-

mais Vereadores, não estava aqui no inicio. Primeiro, quero cumprimen

tar o Secretario pela abertura com que se colocou em relação à discu-

são e alteração dó projeto. Uma preocupação que me ocorreu ao tomar 4c

nhecimento do projeto foi em relação à possibilidade de emissão de t

tulos tendo como lastro essa divida, esse parcelamento da divida. Par:

ce que já foi tratado aqui, o nobre Vereador José Eduardo levantou a

questão e b Seceetãrio estaria de acordo em fazer uma alteração em r:

lação a esta questão. 	 •

Era a minha principal preocupação quanto a este projetil

Apenas isso, Sr.Presidente, que gostaria de colocar.Evidentementei_ qu:

a discussão irã continuar nesta Casa para que este projeto possa ser

aprimorado, avaliado, discutido e apreciado em plenãrio.
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O SR.WADIH MUTRAN - Tem a palavra o nobre Vereador Jos:

Eduardo Martins Cardozo.

O SR.JOSÉ EDUARDO - MARTINS CARDOZO - Apenas uma questão

de encaminhamento. Das questões que coloquei, uma, creio, era pertine

te ao âmbito da competência do Secretário Freitas, a primeira. Mas a

segunda acredito que fui abrigado a coiocar ao Secretário-Freitas pel.

ausência da Secretaria dos Negócios Jurídicos -nesta Mesa. Penso, perm

ta-me Secret	 fiário alguma agudeza de armação, e lamentável que a Secr.:

tarja dos Negócios Jurídicos novamente não compareça e V.Exa. seja gu

dado ã condição de ter que responder pelo Governo como um todo quand9

na verdade, greio que existem . Secretários constituídos para responder

pelas suas pastas. Claro que a Secretaria de Finanças não tem por que

ficar analisando questões jurídicas e redacionais, Isso é um prolle

ma da Secretaria de Negócios Jurídicos. E lamento, profundamente, que

o Secretário Edisaldb . Brito esteja ausente\Kue não tenha mandado ne

nhum representante por umà questão dessa magnitude.

Faria uma ppoposta de - encaminhamento, Secretário, que s=

ria mais ou menos a seguinte; evidentemente - só sabemos quando hã aco.

do ou não quando as. coisas sivoluem na discussão. A,prOpria VEreadora

dalza Sposati colocou questões muito pertinentes e V.Exa. mostrou-se -

berto ao diálogo. Uma das que coloquei V.Exa. jã aquiesceu e a outra

V.Exa. está aberto ao ' diálogo. A sugestão seria e seguinte: que se pr

gramasse uma reunião de trabalho, sob a presidência da Comissão de J E

tiça pelo Sr.Presidente Vereador Wàdih Mutran que com bastante equil_

brio dirige esta Comissão, dom a perspectiva de se buscar os pontos d

conSenso que poderiam permear o aabstitutivo da Comissão de Justiça.

.Sugeriria A V.Exa. que se fizesse uma reunião de trabalho, acredito q

todos/4 Vereadores aqui presentes integrariam esse grupo;vconvidasse

também um representante da Secretaria de Negócios Jurídicos para par

ticipar, o representante da Procuradoria Geral .do Município e a prOpr'a

E

a
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Associação dos Procuradores Municipais para que também participassem

na tentativa de se costurar um substitutivo que fosse da Comissão de

Justiça naquilo que for consensual, sem prejuízo dos partidos e . .os V:

readores que discordassem apresentassem outras ,alternativas e até pud:

sem estar efetivamente discordando de alguns pontos. Mas talvez se sz

costurasse um substitutivo dohntos de consenso , estaríamos diminu

do as arestas que pudessem estar sendo colocadas, sejam redacionais,s:

jam em relação ãs propostas do Executivo.

Indago a V.Eaa. se...

A SRA.ALDAIZA SPOSATI - Acrescendo a. sua pergunta, até

comentava ao Secretário que nessa reunião de trebalho tivéseemos os.d.

dos todos sobre a divida para que não tivéssemos uma atitude discrimi

natõria de fa zer uma proposta que não corresponde ã realidade.

O SR.JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Caso o Sr.Secretár

concorde com isso,sob a-Presidência do nobre Vereador Wadih Mutran, p

deremos fazer esta reunião de trabalho com os Vereadores aqui presen-

tes, com o Secretario de Finanças, com a Secretaria dos ' NegOcio

Jurídicos, Procuradoria Geral dó Município e-os Procuradores Municipa

O SR.WADIH MUTRAN - .Gostaria de comunicar ao nobre Ve-

reador José Eduardo Martins Cardozo que também seria importante os lí-

deres de bancada, porque se fecharmos um acordo aqui e depois a lide-

rança não aprovar o substitutivo terá que se aprovar a lei original.

Seria importante que fosse falado com as lideranças dos partidos.

O SR.JOSÉ EDUARDO MARTINS . CARDOZO - E poder-se-ia fl

zer na segunda audiência jã a composição do,substitutivo e verificar

• se existem outras questões a sere
P7
 evantadas.

O SR.WADIH MUTRAN - Perfeito. Tem a palavra o Sr.Antõ-

nio Nascimento Heitor. O senhor dispõe de 3 minutos.
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O SR.ANTONIO DO NASCIMENTO HEITOR  - Represento o Movime:„
todos moradores pela preservação urbanística de Campo Belo.

Somos totalmente contrários 'a forma como foi apresentado

este projeto de lei de parcelamento párque é muito amplo, não faz dis-

tinções e causa um desestimuló aos bons pagadores. Este projeto deveri:J

primeiro fazer justiçaecomo se faz justiça tributária. Na justiça tr-.7

butária quem pode-mais, paga mais, quem pode menos, paga menos. Quem

no pode nada, riso paga nada.

O parcelamento deveria ser inversamente ...

(Comentário inaudível)

O SR.ANTÔNIO DO NASCIMENTO HEITOR s- Esta a idéia. Quem

pode pagar, não pode ter parcelamento. Quem pode menos, tem direito a

um parcelamento, desde que 	 justifique. Isto livraria a sociedade

uma verdadeira indústria de parcelamento que existe no Pais, que lev

as pessoas a tratar o assunto de recolhimento dos tributos pafa o ãm

bito exclusivamente da oportunidade financeira. As pessoas racioci-

nam da seguinte fornis: para ' que fou'pagar'bástante imposto se posso d

pois obter um parcelamento? Prefiro aplicar esse dinheiro no mercado

nanceiro e daqui a alguns anos vem um parcelamento, irei obter uma pc

çao de vantagens. E ponto. É uma questão de oportunidade financeira.

O parcelamento, no entender nosso, deveria ser feito p

uma questão de necessidade do contribuinte, quando o mesmo provasse q

não recolheu o imposto por uma necessidade qualquer, porqge ficou de-

sempregado, •teve uma doença grave na familia, morreu o arrimo de fami

lia ou quadiquer outro motivo que d legislador natúralmente saberá di

tinguir.

Desta forma, é completamente inadequado e prejudicial a

•interesses da sociedade paulistana.

Um outro aspecto é que as multas jamais deveriam ser ob
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to de parcelamento. Se a pessoa tem um débito tributãrio, teria que

ter, poderia, eventualmente,ter o seu débito tributãrio parceladorma-

na primeira parceladeveria pagar o total da multa jã. Da mesma fcrma

que tem que reconhecer o débito, tambem deveria reconhecer que comete

. uma infração ao não pagar o seu tributo, portanto, a multápleveria ser

incluída na primeira pardela,. como demonstração de que tem, realmentej

a intenção e que fião pagou po:rque realmente rião podia.

Essa demonstração deveria 5er dada-no mesmo ato em que
confessa a sua divida e pede que seja retirada do Executivo Fiscal; dE

veria também se comprometer a pagar n4rimeira parcela a multa.

outra questão é multa administaativa. A multa administre

tiva jamais deveria serobjeto de parcelamento porque isto destrói a

finalidade...

O SR.WADIH MUTRAN - Gostaria que . o senhor concluísse

jã se foram 5 minutos.0 senhor tinha 3 minttos. O seu

tempo jã expirou.

OSR. ANTONIO D0 NASCIMENTOHEIROR  - A multa adminis-

trativa não 'deveria ser, de forma nenhva, objeto de parcelamento

que • dEbstrói a prOpria finalidade da multa que é a de punir geiem des-

cumpre a lei. É só-

O SR.WADIH MUTRAN.. Agradeço a sua participgção. Tem a

palavra o Sr. Secretãrio.

O SR.JOSÊ ANTÔNIO DE FREITAS  - Gostaria que todas as pe

soas exercessem, pelo menos sonho com isso, exercessem a cidadania co

Q:
mo o senhorwoolocou. Sou contraio	 a fazer anistia também

7
 fAzer

remissão, mas acontece que os contribuintes deixaram de contribuir co

os cofres municipais no valor de 5 bilhEies. O que seria necessãrio e,

que
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fundamental seria um trabalho de fundo para que fosse cortado o mal 1.4

la raiz nas legislações do IPTU, ISS.

Se todos fossem como e senhor, pagassem o seu imposto e

dia, cobrassem do município a aplicação desses recursos em beneficio

povo, a situação eão chegaria a esse elevado valor de 5 bilhões.°

senhor há de convir que .5 bilhões para uma prefeitura que atravessa u

dificuldade financeira de curto prazo de 400, 500 . milh6es é muito di-

nheiro, não podemos deixar que isso prossiga, continue assim.

Portanto, sugiro até que se faça, não sei se agora,ano

'Ique vem, um Comissão para que se penalize, realmente, os contribuinte

que não pagarem' seus impostos, seja o IPTU, ISS ou as multas.

.. A segunda questão levantada pelo senhor é referente ao

não parcelamento das multas não ttibutárias,da dívida não tributária

Isso dal já foi acordado com .o 4residente da Comissão, será formado

grupo e será discutido esse ponto. entre a primeira e a segunda audien -

cia pública.

O SR.WADIH MUTRAN - Qeeria convidar a senhora Eloisa He

lena Monteiro ! C.	 .

A SRA.ELOISA HELENA MOInTTEIRA-- Sr.Presidente da Mesa,

Sr.Sectetário ., nobres Vereadores,'queria, inicialmente, agradecer a

oportunidade da Associação dos: Procuradores participarem na

discussão desse projeto porque realmente temos muito a contribuir, in

clusive não só na elaboração desse projeto, mas tamSem quanto à pró.-

pria cobrança da dívida ativa porque a Procuradoria Geral do Municí-

pio é justamente a encarregada desta cobrança.

Agradeço, Sr.Presidente, Sr.Secretário, a oportunidade =

também nos colocamos ã disposição para ir mais além. Discutir não só

este projeto , Sr.Secretãrio, como também 'a forma como poderíamos agi-

lizar e melhorar esta cobrança.
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Muito obrigada.

O SR.WADIH MUTRAN - Majs alguém gostaria de fazer uso d

palavra? Agradeço a participa .çèão da Doutora Heloisa e do Seu Antônio

•SO a titulo de .esclarecimento,- não sei se o senhor esta a par*,alqu-

mas pessoas .esto com débito naPrefeitura Wmais de 20 anos. Talvez

com essa 'lei consigamos receber de contribuintes que estão devendo hã

•dez, quinze,. dezoite, doze, cinco anos.

Jã que ninguém quer fazer uso da palavra, o encami-

nhamento do nobre Vereador José Eduardo Martins CArdozo foi aceito pe

la Mesa. Estã encerrada a sessão de hoje.
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O SR, WADIH MUTRAN (M) .„do Projeto 455/98. Senhor

e senhores, Srs. Secretários, Srs. Vereadores e demais autoridades aqui

presentes, a presente audiência pública foi convocada para discutir o

Projeto de Lei 445198, do Executivo, que dispõe sobre o parcelamento da

dívida ativa do município de São Paulo. Segunda audiência,

0 SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem) -

Sr. Presidente, inicialmente minha saudação a V.Exa. e aos Vereadores

aqui presentes e a S.Exas. o Secretário do Governo Municipal, Secretário

dos Negócios Jurídicos e Secretário das Finanças. Quero fazer uma primei

ra ponderação, É sabido que, pelo Regimento da Câmara, as sessaes de

quaisquer audiências ou atividades parlamentares não podem ter continui-

dade após o início da sessão ordinária, marcada para as 15h. Envidei to-

dos os esforços, junto ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamen-

to, Vereador Dito Salimrpara que a Audiência Pública do orçamento fosse

suspensa para que pudêssemos vir aqui, S,Exa,, Vereador Dito Salim, por

mais de quase meia hora, impediu que aquela sessão fosse suspensa por ra

zOes que até agora não. entendo, inclusive se recusando a colocar o meu
requerimento a votos, para então aquiescer com esta possibilidade.

Temos, portanto, treze minutos para esta audiência públi

ca, Isso, a meu ver,„

O SR, WADIH MUTRAN (PPB1 - Faltam 20 minutos ainda.

Folha No Í, do proc

O ' SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Não, são 14h e

45min,
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O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Pelo relógio de V.Exa. Eu quá

ria dizer a V.Exa...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Deixe-me con-

cluir a questão de ordem, Sr. Presidente.

Quero dizer que, com 13 minutos, não ê factível a reali-

zação da audiência pública. Ou vamos ate o plenário, suspende-se a ses-

são e depois se continua após a sessão, ou V.Exa. terá que remarcar.

Uma audiência pública de 13 minutos não cumpre sua fina-

lidade legal e, portanto, estará viciada para efeitos regimentais.

Quero apenas ponderar a V,Exa, o problema. Tenho total

interesse em participar desta audiência pública, tanto que envidei todos

os esforços junto ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento,que

infelizmente, por razões que desconheço, não acolheu a nossa pretensão.

Temos, portanto, 13 minutos, o que, para uma audiência

pública, é inviável,

• Sugiro a V.Exa, que, na hora da Sessão Ordinária, se sus

penda, para que não se tenha que republicar editais e coisas do gênero e

que, após a sessão, se retome, se houver "quorum" para sua realização.

O SR, WADIH BUTRAN PPB) - Primeiramente, procederemos.	 „

4 formn4Q dA Mesa. Depois discutiremos.
Estão presentes o nobre Vereador Milton Leite, membro da

Comissão de Constituição e Justiça p o nobre Vereador Mohamad Said Mou-

rad; Vereador Ivo Morganti, Archibald° Zancra, Nelson Guimarães Proença,

José Viviani Ferraz; o Sr, Secretário dos Negócios Jurídicos Edvaldo Pe-

reira de Brito; Dr, Carlos Augusto Meinberg, da Secretaria do Governo

Municipal e o Dr, Jose Antonio de Freitas, Secretário Municipal das Fi-

nanças; o nobre Vereador Salim Curiati, Vereador Dalton Silvano, Vereado

••••".
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Dito Salim, Vereador Vicente Viscome, Vereador Adriano Diogo e Vereador

Paulo Frange.

Está com a palavra o Sr, Secretário José Antonio de Frei

tas, que vai expor um substitutivo feito de acordo com as bancadas e co-

locá-lo para aprovação da Mesa e discussão.

O SR, JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Boa tarde a todos. Fa-

laremos, inicialmente, sobre o Projeto de Lei r o que contam o projeto

e lei inicial, O projeto - de lei inicial é um projeto singelo, bem sim-

ples. A Prefeitura vem à Câmara Municipal para que seja aprovado. Este

projeto permite ao contribuinte devedor do fisco em atraso a adesão a um

parcelamento de até 49 meSes com uma remissão, na Última parcela, de 30%

Digo um projeto singelo e simples porque basicamente se

resume a isso. Na última reunião aqui, esse projeto foi discutido e fi-

cou acertado com -a Mesa que haveria um encontro entre o Executivo e a O-

posição, no qual seria apresentado um substitutivo, mas mantendo essa ba

se de até 49 meses e uma remissão de 30%,

Muito bem. Esse projeto-substitutivo foi feito e foi ana

usado pela área jurídica na Prefeitura, pela pessoa do Prof, Edvaldo

Pereira de Brito, Então,eu gostaria de, neste momento, passar a palavra

ao Sr, Secretário dos Negócios Jurídicos, Prof, Edvaldo Brito, para que

falasse a respeito das alterações propostas pela Cãmara, tanto pelo pes-

soal da situação, quanto pelo pessoal da oposição,

O SR, WADIR MUTRAN (PPB) t- Com a palavra o Sr, Secretá-

rio dos Negócios Jurídicos, Prof. Edvaldo Brito.

O SR, EDVALDO PEREIRA DE BRITO - Sr, Presidente, Srs. Ve4

readores, Senhoras e Senhores, a proposta que contém esse projeto de lei!
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tem o objetivo de permitir que as pessoas que estão em dificuldades fi-

nanceiras - e não é precisõ justificar por que estão - tenham a oportu-

nidade de resolver suas pendencias nesse campo com a Prefeitura.

É preciso destacar que, também em razão da própria estru

tura do Poder Judiciário...
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, com o COdigo d

Processo Civil e uma lei especifica que se integram , de difícil reso

lução com a rapidez que se tenta que exista, as execuções fiscais te

um certo retardamento na sua conclusão.

Essas situações todas servem como justificativas para q

nos empenhemos na aprovação deste projeto, dai o xmlim Executivo esta

pelos seus segmentos responsáveis/ aqui presente para dar colaboração,

Sr.Presidente, no que for necessário.

Uma das colaborações que poderíamos dar e / ao observar

substitutivo que nos parece ter sido um consenso da Oposição com a Si

tuação, excluindo alguns dispositivos que estavam previstos no proje

to, uma delas é, em primeiro lugar, Sr.SecretírioXrart. 5IP faltou u

"até", uma delas é acrescentar no art. 59 a palavra nate", ficando: "o

parcelamento referido no art. 29 serã de ate 49 meses".

Por outr9dado, algumas sugestões que foram oferecidas pe

los Orgãos técnico-jurídicos da Secretaria dos NegOcios Jurídicos, pel

sua representação . de Procuradoria e que também seriam interessantes se

esses aspectos pudessem ser incluídos no substitutivo. É o caso, por

exemplo, do acréscimo de um parágrafo terceiro ao art.59, cuja redação

seria a seguinte, e como o nobre VEreador José Eduardo participou do

consenso redacional, estou dizendo que a procuradoria sugeriu a inclu-

são de um dispositivo que gostaria de ler para V.Exa. perceber em que

termos neis que estamos aqui representando o Executivo concordamos. É o

parágrafo 39 ao art. 59 que diz assim:"0 devedor que optar pelo pagame

to ã vista no prazo' estabelecido no caput do art. 29 terá direito à re

missão de 30% do valor da dívida, observado o disposto no art. 49 dest;

lei que descreve quais são os encargos". A vantagem da inclusão deste

dispositivo é que pode haver quem deseje cumprir a prestação de imedia

_
N o.4/./.5

1.11v,

do 9/n f. ,	 i	 A 
19

,/
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to e terã uma vantagem í diria eu/ identica ã vantagem daquele que esta

no parcelamento.

De outro lado, isso talvez no que toca o redacional pu-

desse ser observado, como o projeto, Sr.Vereador, tinha4os art.79 ao

' 129 com determinados critérios e no aspecto integrativo esses crité-

rios eram refletidos em outros artigos, tendo saldo do 79 ao 129, s-

ria interessante uma varredura no projeto para a integração se faze .

Exemplo: há uma remissão no art. 59 aos instrumentos parciais de coba

ça que tendo acabado os critãrios do 79 ao 129 não tem mais necessida

de desta remissão. É uma questão apenas redacional que a Comissão de

redação poderã resolver.

Sr.Presidente, eram essas as colocações que tínhamos a

fazer, eonsiderando que aceitamos... O problema dos juros tambem. Es-

tão somente referidos os juros remuneratórios. Seria interessante dar

tuna vantagem colocando apenas os juros moratórios de modo explicita

do.

São essas as considerações que a procuradoria nos trou

xe. Nõs as damos como adendo ãs sugest6ei que estão colocadas no subs

titutivo, Sr.Presidente.

O SR.WADIH MUTRAN -  Tem a palavra o nobre Vereador

Nelson Guimarães Proença.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Sr.Presidente, Srs.Se-

cretãrios presentes, uma lei é boa , naturalmente, quando, simultanea

mentq,attnde ao interesse individual e coletivo, quando as duas coisa

se harmonizam. Este lei me parece, este projeto me parece muito bom,

atende ao interesse coletivo e tambem atende ao interesse individual.

Entretanto, ficou-me uma divida. Depois de melhorar to-

do o texto, indiscutivelmente a mensagem dubstitutiva melhorou o tex-

to, o art. 49 áinda me causou uma dúvida. Trata-se daqueles cascs que
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já se enconttavam em execução e que o contribuinte opta pelo parcela-

mento. SO que todas as dispesas judiciais, honorãrios ficam reduzidos

ao montante de 51, mas não fica claro no texto se este montante é tam

bem parcelado ou pago integralmente no ato em que o acordo é firmado.

Como a lei não pode deixar estas questões em

perguntaria se a intenção do Executivo "e a de incluir este

parcelamento ou se pretende fazer a contribuição de uma sO

suspenso,

montante

vez. Para kl

pequeno conttibuinte isto não faz diferença, mas para um contribuinte

que está devendo uma quantia muito substancial, 5% pode representai'''.

um montante que desestimule.

É uma dúvida que tenho.

0 SR.WADIH MUTRAN- Sr.Secretãrio, pediria licença a'‘7.Exa. que de a-

cordo com o art.57, §29 , do Regimento Interno, a audiencia pública

pode permanecer funcionando no horário da sessãO ordinária da Câmar

Municipal. Portanto, suspendo os trabalhos ' por 30 minutos pana que

possamos descer e solucionar para podermos dar continuidade aos tra

balhos.

A sessão estã suspensa por . 30 minutos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidân-,

cia do SR.Wadih Mutran .

( Gravação iniciada com atraso)
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...que fará pausadamente a leitura de um substitutivo da Mesa, feito

na audiência pública de parcelamento de impostos.

O SR.	 - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

o texto do substitutivo tem a seguinte redação. Substitutivo h9 /98,

ao projeto de lei 445/98. Dispõe sobre as condições para parcelamento

da divida ativa do municipio de São Paulo e dá outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta, artígo 19: os debito

tos de natureza tributaria e não-tributária inscritos na divida ativa do

municipio poderão ser objeto de pagamento parcelado nas condições esta-

belecidas nesta lei. Raxígxmlox

Parágrafo 19:considera-se debito de natureza tributária o pro-

veniente de obrigação legal decorrente de tributos e respectivos adi-

cionais e multas, relativas a: im postos.predial e territorial urbano; mm

posto sobre transmissão intervivos a qualquer titulo por ato oneroso

de bens imOveis,por natureza ou a cessão fisica e de direitos reais so-

bre imóveis , exceto de garantia, bem como a cessão de direitos ã aqui-

sição; imposto sobre serviços de qualquer natureza; imposto sobre MEAria

vendas a varejo de combustiveis liquidos e gasosos; taxa de conservação

de vias e logradouros públicos; taxa de limpeza pública; taxa de combate

a sinistros; taxa de fiscalização, de localização, instalação e funciona

mento; taxa de fisclização de anúncios; taxa para exame e verificação

de projetos ou construções; taxa de licença para obras, arruamentos e

loteamentos; taxa waxm de licença para elevadores, monta-cargas, escadas

rolantes e assemelhados; taxa de vistoria de aparelhos de transporte ver

tical e horizontal; contribuição de melhoria e também dos decorrentes do

descumprimento da legislação pertinente a esses tributos.

Parágrafo 29: considera-se debito de natureza não-tributãria

Para os fins desta lei , o proveniente das multas administrativas, exce
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to, as tributárias relativagti: obras em geral; falta de auto de conclu-

são; parcelamento irregular; controle sanitãrio; segurança; atividades

irregulares; publicidades; ambulantes; feiras.; MPL, mur9,passeio e lim-

peza; obras em vias públicas; Posturas em geral, exceto, lixo , entulho,

despejo de ãgua servida, panfletos, faixas e outros; preços públicos e o

os créditos pertinentes a : pagamento indevido, acordo rompido, execução

de serviços de MPL, pa muro, passeio e limpeza; água e luz, convénios,

Contru, permissão de uso, gleba municipal, ressarcimentos determinados

pelo Tribunal de Contas do Município, TCM; multas aplOicadas pelo Tri-

bunal de Contas do Município.

Parãgrafo 39: o regime desta lei abrange os valores correspon-

dentes ã atualização monetária dos débitos mencionados neste artigo, ma&

mais multas e juros de mora. E quando for o caso verbas de sucumbencia

•judicial devidas ao município.

Vamos repetir a para a gravação, a leitur3Ldo parágrafo 29,

do artigo 19. Parãgrafo 29 do artigo 19: considera-se debito de natureza

não-tributãria para os fins desta lei, o proveniente das multas adminis-

trativas, exceto , as tributarias relativas a: obras em geral; falta de

auto de conclusão; parcelamento irregular; controle sanitário; seguran-

ça, atividades irregulares; publicidade; ambulantes; feiras; MPL, muro,

passeio e limpeza; obras em vias públicas; posturas em geral, exceto, li

xo , entulho, despejo de ãgua servida, panfletos e faixas; preços públie

cos e os créditos pertinentes a : pagamento indevido, acordo rompido, e

execução de serviços de MPL, muro , passeio e limpeza; água, luz, conven

nios, Contru, permissão de uso , gleba municipal, ressarcimento determin

nados pelo Tribunal de Contas do Município, TCM; multas ualicadas pelo

Tribunal de Contas do Município.

Lido o parãgrafo 29 novamente, vamos passar ã leitura do parãg

grafo 49, porque o 39 jã havia sido lido.
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Parãgrafo 49: o disposto nesta lei aplica-se a quaisquer déb

tos inscritos na dIVida ativa do municIpio, mesmo em fase de execução

fiscal jã ajuizada ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior,

neste caso, pelo valor remanescente •no-quitado,
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ainda que cancelado o ajuste por inadimplemento do devedor.

§ 59 - Os débitos objeto de decisão judicial com transito

em julgado ficam excluídos do regime desta lei.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Sr. Secretãrio, permi-

ta-me, uma dúvida que está sendo levantada. No § 39, do art. 19, a idéia

seria suprimir a expressão "e quando for o caso, as verbas de sucumbén-

cia judicial devidas".

Queria apenas checar com V.Exa. se realmente se fez supri-

mir.

Vou ler a redação proposta para evitar dúvida. Ficaria da

seguinte maneira: O regime desta lei abrange os valores correspondentes

atualização monetãria dos débitos mencionados neste artigo mais multas

e juros de mora devidos ao município. Ficaria suprimida a expressão: "e.

quando for o caso, as verbas de sucumbência judicial devidas".

O SR.

fiz a exclusão da expressão.

- Eu li pelo substitutivo. Não

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Eu proporia, se V.Exa.

concordasse, porque era uma proposta que eu havia feito na audiência pú-

plica passada e justamente essa questão foi suprimida justamente por for

ça da expressão "sucumbéncia judicial", que restringiria, com prejuízo

.ara o município, a cobrança dos honorãrios feitos antes da propositura

o litígio. E como a sucumbência judicialmente devida sõ se consubstanci-
i

om o trânsito em julgado da ação, isso traria um problema que poderia I

er facilmente contornado apenas com a supressão: E, quando for o caso,

s verbas de sucumbência judicial devidas.

O SR

r-
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O SR.	 - Tecnicamente, não tenho nada a

opor. Agora, não sei ...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Secretário das Finan-

ças. Srs. Vereadores.

O SR.	 - Então, vamos fazer a relei-

tura do § 39 do art. 19 para valer.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Permita-me, Sr. Secre-

tário. A redação ficaria: "O regime desta lei abrange os valores corres-

pondentes à, atualização monetária dos débitos mencionados neste artigo

mais multase juros de mora devidos ao município."

O SR.	 - Exato.

Vamos insistir. O § 39 do art. 19 tem a seguinte redação:

"O regime desta lei abrange os valores correspondentes i atualização mo-

netária dos débitos mencionados neste artigo mais multas e juros de mora

devidos ao município".

§ 59 - Já foi lido.

Então, vamos ao art. 29: 0 . pagamento dos débitos inscritos

na dívida ativado município, tal como configurada no art. 19, poderá

ser objeto de recolhimento parcelado pelos devedores interessados que de

verão, no prazo de 120 dias (cento e vinte) dias, contados da entrada em

vigor desta lei, assinar requerimento prOprio aderindo ao regime e sub-

metendo-se às condiç6es ora estabelecidas e àquelas contidas no decreto

regulamentar do Executivo.

§ 19 - O parcelamento da dívida ativa não caracteriza nova-

ão •revista no art. 999 1 do Od'.. • : 	 - - 9
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bem como ao valor total do débito se aplica o disposto no § 29, do art.

29, da Lei federal n9 6.830, de 22 de setembro de 1980.

§ 29 - O requerimento de parcelamento do débito implica con

fissão irrevogável da divida, com reconhecimento expresso da certeza e

liquidez do crédito correspondente e renúncia expressa a qualquer defesa

ou recurso administrativo, produzindo ainda os efeitos previstos no art.

174, parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional, Lei n9 5.172,

de 25 de outubro de 1966, e do art. 172, V, do Código Civil.

§ 39 - A falta de pagamento de qualquer das parcelas aludi-

das no art. 59, § 19, "a", implicará renúncia do devedor aos benefícios

concedidos por esta lei, com imediata exigibilidade da dívida não paga;

na forma da Lei federal n9 6.830, de 22 de setembro de 1980.

§ 49 - O prazo tratado no "caput" deste artigo poderá ser

sucessivamente prorrogado por iguais períodos por meio de decreto emana-

do do Executivo, avaliando-se a oportunidade e a conveniéncia do ato em

questão.

Art. 39 - Nos débitos cobrados através de execução, a adesã

ao regime desta lei com o deferimento do parcelamento da dívida, implica

expressa renúncia e/ou desistência por parte do devedor dos embargos de

qualquer natureza ‘ã execução aajuizada.

§ 19 - Verificando-se a hipótese deste artigo, o devedor

concordará com a suspensão do processo de execução pelo prazo de parce-

lamento ou enquanto estiver cumprindo o pagamento das parcelas a que se

obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 792, do Código de Proces-

so Civil.

§ 29 - Nos parcelamentos a que se refere o "caput" deste

artigo, a falta de pagamento de qualquer uma das parcelas aludidas no

art. 59, § 19, "a", implica renúncia .expressa do devedor aos benefícios

concedidos por esta lei, com imediata exigibilidade da dívida não paga
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nsejando o prosseguimento da execução pelo saldo remanescente, acresci&

e atualização monetária, juros moratórios e multa além das verbas da

sucumbencia.

§. 39- Liquidado o parcelamento, nos termos desta lei, o mu-

icipio informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua

xtinção,[com
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fundamento no artigo 794, inciso 1 2 do COdigo de Processo Civil.

Parágrafo 4 2 : ocorrendo a adesão ao regime esta lei,

•
Serão devidos custas processuais, despesas judiciais e honorarios advo-

catícios, esses reduzidos ao percentual de 5% sobre o montante parcela-

dc.

Artigo 4 2 : os depOsitos judiciais efetivados em garan-

tia do juízo, exceto em 531 execuções fiscais, poderão ser oferecidos pe-

lo autor da demanda para antecipar o pagamento das panelas, desde que o

mesmo desista da respectiva ação, arcando com as verbas de sucumbencia,

e firme o termo de parcelamento referido no artigo 2 2 , cumprindlo as de-

mais exigencias legais e regulamentares.

Artigo 5 2 : o parcelamento referido no artigo 2 2 sera

de ate 49 -	 (quarenta e nove) meses, e os valores de cada panela

não poderão ser legINEEMEM inferiores ao equivalente a 10 (dez) UFIR
(unidade fiscal de referencia).

Parágrafo 1 2 : o valor total de cada debito parcelado

na forma referida neste artigo será distribuído na seguinte conformida-

de: a. 70% (setenta por cento) do total da dívida será dividido em par-

celas sucessivas, preferencialmente iguais, vencendo-se a primeira no
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ato de assinatura do termo de adesão e • parcelamento mencionado no
"caput" do artigo 2 2 , e as demais a cada 30 dias; b. 30%	 (trinta por

cento) do total da dívida serão representados pela útlima parcelanff e

serão 1 lançados o seu valor nominal, com a indicação de seu valor...

- Falas fora domicrofone.

O SR. 	 - 4... com a indicação de

,
seu valor messemma projetado, com os acréscimos financeiros adiante re-

feridos .`t

Vou repetir, então: nb. 30% (trinta por cento) do •t

tal da dívida serão rePresentados pela última parcela e serão lançados

por seu valor ncminal, com a indicação de seu valor projetado com os

acréscimos financeiros adiante referidos

- Falas fora do microfone..

O SR. 	 - (Fora do micro-

fone) ... porque 30% e o sujeito do verbo. Não tem cabimento, do total

nn•n

já e.... (Ininteligível). 'Parágrafo 22...

,
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O SR. JOSÉ.EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Sr. Secre-

tário, apenas uma observação, se V. Exa. me permitir. Como houve essa

supressão do instrumento parcial, não seria melhor que nesse item b se

deixasse apenas e exclusivamente '30% do total da dívida será represen-

tado pela última parcela', excluindo-se a ideia do lançamento do instru-

mento parcial de cobrança, ate porque OR ja houve exclusão de textos

semelhantes anteriores? SO ficaria4 0% do total da dívida será represen-

tado pela última parcela".

O SR.	 - Então vamos reler

•para valer agora, não e? Sr. Presidente...

- Falas fora do microfone.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - É o texto

original. Mas o Sr. Secretário vai ler..

O SR.	 - Vamos reler para

valer sO o que está. "b. 30% (trinta por cento) do total da dívida" -

não e isso?
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Isso.

O SR. 	 - "...serão repre-

sentados pela última parcela."

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Pela últi-

ma parcela, ponto. Perfeita.

- Falas fora domicrofone.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - É o origi-

nal.

•O SR. 	 - "Parágrafo 22:

todas as parcelas do financiamento concedido...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Esse caiu,

Sr. Secretário.
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O SR.	 -"...concedido aos

devedores serão acrescidas de juros moratOrios de 1% ao mas."

— Falas fora do microfone.

O SR.	 •	 - Repita-se. "Pa-

ragrafo 22...

- FAlas fora do microfone.

O SR.	 - Tudo bem. Eu vou

reler o parágrafo 2 2 : "Todas as parcelas...

•

- FAlas fora do microfone.

-O SR.	 - (Fora do microfone)

Mudar s6 os juros, a natureza dos juros, que eram remuneratOrios e pas-

saram a ser moratOrios, e tirou o problema do financiamento, porque não

há financiamento. O.K., Ze?

1
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O.K. En-

tão, s6 para esclarecer, Sr. 1 Secretário, ficou "todas as parcelas se-

rão acrescidas de Me juros de 1% ao mas". SEria isso, não e, Sr. Secre-

tário?

O SR.	 -É.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O.K.

O SR.	 - (Fora do mi-

crofone) Mas tem que colocar moratOrio.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - De juros mo-

ratOrios. mamem

O SR. Eu	 reler

como fica: "Todas as parcelas serão acrescidas de juros moratOrios de

1% (um por cento) ao mes.a

Parágrafo 3 2 : a última parcela ficará automaticamente

quitada, com a consequente . remissão da dívida por ela representada, para
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todos os fins e efeitos de direito em benefício do devedor, no caso de

este realizar o pagamento regular das anteriores, observado o disposto

no artigo 172 do COdigo Tributário Nacional.

Parágrafo 4 2 : o devedor que optar pelo pagamento à a

SOMMINIMMOMMeemervista nc prazo estabelecido nc "caput" do artigo 22

FOLHARODIZIO

7INE5

-1g5~

•
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terá direito ã remissão de 50% (cinquenta por cento) do valor da divida, ob-

servado o disposto no artigo 49 desta lei e no artigo 172 do COdigo Ttibutário

Nacional.

Artigo 69- O =tante consolidado da divida ativa

a que se referem o artigo 19 e seus parágrafos, submetida ao regime desta lei,

será consignado no seu decreto regulamentador.

Parágrafo primeiro - Aos débitos de qualquer nature-

za cu espécie inscritos-na divida ativa de que trata esta lei, bem como ãs di-

ferenças de valores recolhidos a menor,aplicar -se-á correção monetária pela va-

riação do índice UFIR - Unidade Fiscal de Referência , entre o mês do vencimen-

to ou do pagamento .a menor e o mês do efetivo pagamento, além dos acréscimos

legais permitidos.

(INTERVENÇÃO FORA DO MICRCFCNE)

-	 Vou fazer a releitura do dispositivo que está numera

do como artigo 69. E assim considera o dispositivo, o "caput" do artigo e o s

parágrafo passa a ser ilnico. Vou promover então a releitura para ficar válido,

Sr. Presidente.

Artigo 69 - O montante consolidado da dívida ativa

a que se referen.o artigo 19 e seus parágrafos, submetido ao regime desta lei,

será consignado no seu decreto regulamentador.

Parágrafo único - Aos débitos de qualquer natureza

ou espécie inscritos na divida ativa de que trata esta lei, bem caro às dife-

rençaq de valores recolhidos a menor, aplicar-se-á correção monetária pela va-

riação do índice UFIR - Unidade Fiscal de Referência, entre o Mês do vencinen

ou do pagamento a menor e o mês do efetivo pagamento, além dos acréscimos le-

gais p remitidos.

•	 Artigo 79 - . 0s instrumentos de adesão ao regime desta

lei não poderão.sernegociados no mercado financeiro nacional, ou internacional
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nem constituir lastro para emissão de títulos de divida pública.

Artigo 89.- As despesas decorrentes da execução des
•	 I

ta lei correrão por canta das dotaçOes orçamentárias .próprias, suplementadas

se necessário.

. Artigo 99 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogada;as dispoÊiçOes em contrãrio.

Sala das ComissOes ReunidaR, Comissão de Constituiçã

e Justiça, Comissão de Finanças e Orçamento.

O SR. JCSÉ EDUARDOSARTINS CARDOZO  - Pela cedem,

Sr. Presidente. Há uma questão. que foi levantada, o artigo 19, na forma em que

ficou está constando o seguinte: "Cs débitos de natureza tributária e não-tri-

butária inscritos na divida ativa do Município poderão ser objeto de pagamento

parcelado,.nas condiçOes estabelecidas nesta lei".

Levante-se que talvez fosse melhor, ao nível redacio-

nal, dizer: "... na dívida ativa do Município até a presente data...".

O SR.

Isso. Eu diria, se V.Exa-. me permitir, até a data desta lei.

Releitura do artigo 19 para os efeitos de integrar a

redação do substitutivo. Sr. Presidente:

Artigo 19 - Cs débitos de natureza tributária e não-

tributária inscritos na dívida ativa do Município até a data desta lei, poderão

ser objeto de pagamentolearcelado, nas condições estabelecidas nesta lei .

Sr. Presidente, encerrada a leitura do substitutivo.
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O SR.• WIDIH MU1RAN - Eu queria ccnvidar os verea-

dores membros da Comissão de Justiça e da Ccmissão'de Finanças, está aberta a

palavra para aqueles que quiserem comentar sobre'a audiencia de hoje.

O SR. JCSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Apenas me per-

mita uma questão ao Sr. Presidente da Comissão de Justiça. Houve aqui uma rápi-

da =versa em relação ao percentual' de 50% de descanto pura pagamento à vista

Indago se há Uma conccrdáncia geral em relação a isso, ou se não, porque é um

percentual elevado. Então indago se há concordância.

O SR. WADIH MUTRAN  - Acho que se tiver alguém que

queira contestAr, que vá à tribuna. Primeiro estão os membros das camissões de

Justiça e de Finanças. Ninguém quer fazer uso da palavra?

A SRA. AIDAIZA SPCSATI  - Sr. Vereador Wàdih Miltran,

eu acho que em relação a essa questão que o Vereador José Eduardo Martins Car-

dozo levanta, eu até.camentava aqui -com o-Secretário de Governo que nós não te

mos o perfil: da dívida parasaber se esta proposta de uma anistia de 50% bene-

ficiará a quem na Cidade. Acho que é uma questão que é difícil dizer "c-mear:la-

nou ou não", .porque, na verdade,.está se tratando do caixa da Prefeitura. 2

evidente que um desconto de '50% estimulará mais o pagamento. Agora, a quErInós

estamos beneficiando, isto ainda não fica claro porque nós não temos um perfil

da dívida. Quer dizer, acho que essa questão , nós estamos tamando uma medida

genérica. Isso é só em termos-da.consciência desta Casa, porque nós não tems

•dados para pcderqualificar essa questão percentual. Só isso.

O SR. JCS2 EDUARDO MARTINS CARDOZO  -Apenas coloco

em aditamento ao que disse a VereadorwAldaíza Sposati que, na forma da redação

aprovada por S.Exa. o Secretário dos Negócios Jurídicos, esta remissão se colo-
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cará nos termos do artigo 172 do Código Tributário Nacional, que portanto lhe

dá parâmetros decisórios.
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C.

OSR 	 - Ele está pedindo para) desse

dispositivo, taMbem, mas euExa., colocar o artigo 1724

O SR JOSÉ. EDUARDO MARTINS CARDCZO -	 Eu concordo com isso,sme

parece que está dando um parãmetro de decidibilidade importante para que não exista

ilegalidade.

O SR	 = Vereadora Ãldalza Sposati, eu co-

loquei tanto a remissão ao artig 172 o que equilibra a Problemática dos 50% tam-

bem.

A SRA ALDAIZA SPOSATI - Pois não.

O SR WeAN WADINIMUTRAN 	 - Cemunico que a palavra será

franqueada a todos. Quem quiser falar deverá se inscrever ccm o Secretário da Comis-1

•são. Por favor.
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O SR NELSON PROENÇA	 - Sr. presidente, acredito que demos um •

enorme passo a frente hoje na relação Legislativo-Executivo. A, Enalta presença

dc Professor Edevaldo, do Dr. Méinberg, do Dr. Freitas, nesta Casa, as tres figu-

ras fundamentais gxxxxmxgrmx ligadas ao projeto que está sendo analisado. É um fato

alvissareiro que não pode deixar de ser posto em destaque. Estou há quatro anos na

Casa e e a primeira oportunidade que tenho de fazer esse tipo de dítalogo com as au-

toridades do Executivo.

Relembro a frase do Presidente jose Sarney quando era Presidente

da República o Itamar. Perguntaram ao Sarney; mas o Senado esta fazendo oposição

ac Governo Federal? O Presidente Sarney respondeu: não, voces não estão entendendo.

Todos os projetos do Executivo que entram na Casa não saem igual á maneira cato

XXXX4XXXMX chegaram. Saem todos melhorados. Acho que exatamente isso que esta-

mos fazendo aqui hoje. De minha parte estou plenamento satisfeito com as introdu-

çãies feitas no KiaK texto original, consultarei minha bancada, vou advogar junto

a ela a aprovação...É claro que dependo da concordãncia dos demais mèbros. Me cem-

prometo a advogar perante a bancada o apoio ao texto que acaba de ser acordado.

G SR WADIH MUTREN 	 	  - Tem a palavra o Vereador Jose Vi-

viani Ferraz.

EGODOC
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O SR PAULO FRANGE Sr. Presidente, quero congra-

O SR JOSÉ VIVIANI FERRAZ 	 - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Srs.

Secretários, em primeiro lugar quero me congratular Com os tres secretários pre-

sentes e ccm todos os Vereadores que ajudaram a aprAmorar o projeto. Entretanto,

quero requerer a V.Exa. que determinasse fazer a redação final MMEOMM com todas

as modificaçãoes que foram apresentadas para que possamos apresentar nosso parecer.

NMX Meu requerimento a V.EXa. para que seja feita a redação final do parecer

com todas as modificações feitas hoje para verificar se não passou nada e se não

•
ficou nada para ser mcdificado.

O SR WADIH MUTRAN	 - A Presi&ncia Ze2~21 comunica •

a V.Exa. que foi pedido ao Sr. Secretário para que fosse lido pausadamente todas

as Modificações do parecer e sairá na Taquigrafia. Faremos o parecer de acordo com

•
•a fita e com a Taquigrafia.

O SR JOSe EDUARDO MRRTINS CARDCZO 	 - Sr. Presidente, espero ape-

nas posteriormente a redação final para qu epossamos ter um juízo final do aspecto

redacional do texto uma vez ' que em relação ao esplrito,parece-me , há uma concordãn-

cia de todos os que se manifestaram.
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r" f-inconário 

tularmme com o Executivo nas pessoas dc Sr. Meinberg, Secretário de Governo, Pro-

fessor Edevaldo Brito e tadbem do nobre Secretário Freitas. EMbora sejamos da

bancada governista e a primeira vez que temos um projeto elaborado a quatro mãos

na Casa..VAmos torcer para que esse tipo de trabalho possaecorrer mais vezes.

Com certeza sé.) trarão benefidos para todos e evitamos embates de plenários que

muitas vezes tem mais finalidade politiqueira que de uma boa politica como a que

esta sendo feita aqui. Obrigado.

O SR WADIH MUTRAN 	 - A, palavra está franquea-

da a todos os que quiserem fazer uso dela. APresidencia quer esclarecer ã mesa

que, desde que houve um consenso na confecção desse substitutivo vamos considerá-

lo já aprovados pela Comisso de Constituição e Justiça e pela Comissão de Finan-

ças e Orçamento para que possamos dar andamento, em caráter de urgencia ao projeto

original.

Está encerrada a sessão. Muito Obrigado ao sr. Secretário Meinberg,

ac Professor Edivaldo Brito e ac nosso querito Freitas.

r"'"\
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PARECER CONJUNTO N2 /98 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 443/98. —

A.6 - PAR
16-J833/1998

-	
\\s)

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pe10 *r.	 -N-kf 31,01Q1/4

Municipal, que disp5e sobre as condi4es para' parce.ame to
Muniapio dde débitos inscritos na Dívida Ativa do	 ,o

Paulo.
Segundo a propositura, os débitos de natureza	 i'ibuN ia
assim considerados os provenientes de tributos 't 'ci 's. e
respectivos adicionais 	 e	 multas, e	 não	 r.bu
decorrentes de outras multas administrativas, pode ão st.r
objeto de parcelamento, distribuídos em até 49 (quar • a e
nove) meses, sendo que 70% (setenta por cento) do débito
será dividido entre o total de parcelas, preferencialmente
de igual valor, e o restante - 30% (trinta por cento) -
constituirá a última parcela. Esta será considerada efetuada
se o devedor realizar o pagamento regular das parcelas
anteriores.
O projeto estabelece, como requisito para garantir o direito
ao parcelamento, que os devedores interessados deverão
manifestar-se, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, através
de requerimento próprio, aderindo ao regime e submetendo-se
às condiç3es estabelecidas nesta lei e em seu decreto
regulamentador. Disp3e, ainda, que os instrumentos de adesão
ao regime desta lei não poderão ser negociados pelo
Executivo no mercado financeiro, nacional ou internacional,
nem poderão constituir-se em lastro para a emissão de
títulos da dívida pública, a serem negociados no mercado
financeiro.
A matéria encontra amparo nos arts. 13, I e III; e 37, § 22,
IV da Lei Orgânica do Município (LOM).
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria
tributária, é obrigatória a convocação de pelo menos
audiências públicas durante a sua tramitação pela Cãmara,
nos termos do aut. 41, V, da LOM.
PELA LEGALIDADE.

Quanto aos aspectos financeiros nada há a àpor ao projeto,
uma vez que as despesas com sua execução correrão por conta
das dotaçUs orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário, razão pela qual a Comissão de Finanças e
Orçamento manifesta-se FAVORAVELMENTE à propositura.07 	 „dd

g/pc17	 RELGOM
'17-0836/1998
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Entretanto, a fim de adequar o projeto à mensagem cleWNáda no
ofício ATL 204/98, do Senhor Prefeito, no qu S. Exa.
propóe a supressão dos arts. 72 a 12 do proW : original,
renumerando-se os demais . arts. 13 e 14, •Y.'m como para
acolher as su gestóes apresentadas nas AL-C . cias Públicas
realizadas nesta Casa nos dias 12 e 4 ,?. novembro passado
por Vereadores, Secretários MuniciRli s Pcidadãos, propomos
o seguinte substitutivo: X‘11,

SUBSTITUTIVO N9	 /98 AO PROJEJD DE

j ".-3iç%)	 P uvilc=toedao:viviltlAtivr.,

	

t outras prov c g .	 as.

Dispó- sobre as condiçóes Para

	

A CUARA MUNICIPAL DE S40( ba de cN t a :	 eA CUARA MUNICIPAL DE S4OL	 dec - ::?ta:
-

Art. 12 - Os débitos 

W

de iature a tl" ária	 rnã
tributária, inscritos na Dív' , Ativa	 X Mu icídbfaté
promulgação desta lei, podel'o ter 	 'PtO de pagame
parcelado, nas condiçóes esta 1 ci -	 I s . a lei„m

8 12 - Considera-se débitio de\Yttu)eza tributária.5.1 o
proveniente de obrigação legal decorrente wa trAtutos e

tr2
respectivos adicionais e multas, relat§ as a) 1 uPas os

_Predial e Territorial Urbano; Imposto I; -obrç- Tran_ C- -o"Inter Vivos”, a qualquer título, por á, 'o onero, de B,-ns
Imóveis, por natureza ou acessão físier, e de ir i s 'eaiu
sobre Imóveis exceto os de garantia, bemdeg
direitos à aquisição; Imposto sobre Serv os	 _ ‘Otia cipg.1;

54Natureza; Imposto sobre Vendas a Varejo de Vust.vè4is
Líquidos e Gasosos; Taxa de Conservação e 'ias w
Logradouros Públicos; Taxa de Limpeza Pública; 1 .txa., de
Combate a Sinistrou; Taxa de Fiscalização de Loca 1-!ação,
instalação e	 Funcionamento; Taxa	 de Fisca.izaçã
Anúncios; Taxa para Exame e Verificação de 	 rojeto. o
Construçóes; Taxa de Licença para Obras, Arr aménto 	 e
Loteamentos .; Taxa de Licença para Elevadores, 	 n a-Caras,
Escadas Rolantes e Assemelhados; Taxa de ist ri de
Aparelhos de Transporte Vertical e Horizontal; Cont 'buiçãti
de Melhoria e, também, os decorrentes do descumprimento da
legislação pertinente a esses tribUtos.

22 - Considera-se débito de natureza não tributária, para
os fins desta lei, o proveniente das multas administrativas,
exceto as tributárias, relativas a: obras em geral, falta de
Auto de	 Conclusão,	 parcelamento	 irregular,	 controle
sanitário,
ambulantej
via ptákfj

5.,egurança, atividades irregulares, publicidade,
( feiras, MPL (muro, passeio è limpeza), obras em
ca,	 peksturas eld'.-) geral, exceto lixo,/ entulho,



•

despejo de águas servidas, panfletos e faixas, preços
públicos, e os créditos pertinentes a: pagamento indevido,
acordo rompido, execução de serviços de MPL (muro, passeio e
limpeza), água e luz (convânios), CONTRU, permissão de uso
(gleba municipal), ressarcimentos determinados pelo Tribunal
de Contas do Município - TCM, multas aplicadas pelo Tribunal
de Contas do Município.

9 32 - O regime desta lei abrange os valores correspondentes
à atualização monetária das débitos mencionados neste
artigo, mais multas e juros de mora devidos ao Município.

9 42 - O disposto nesta lei aplica-se a quaisquer débitos
inscritos na Dívida Ativa do Município, mesmo em fase de
execução fiscal já ajuizada ou que tenham sido objeto de
parcelamento anterior, neste caso pelo valor remanescente
não quitado, ainda que cancelado o ajuste por inadimplemento
do devedor.

52 - Os débitos objeto de decisão judicial, com trânsito
em julgado, ficam excluídos do regime desta lei.

Art. 22 - O pagamento dos débitos inscritos na Dívida Ativa
dos Município, tal como configurada no art. 12, poderá ser
objeto de recolhimento parcelado pelos devedores
interessados, que deverão, no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados da entrada em vigor desta lei, assinar
requerimento próprio, aderindo ao regime e submetendo-se às
condiçêies ora estabelecidas e àquelas contidas no decreto
regulamentar do Executivo.

g 12 - O parcelamento da Dívida Ativa não caracteriza
novação, prevista no art. 999, I, do Código Civil e, aos
valores parcelados, bem como ao valor total do débitoç,
aplica-se o disposto no 9 22, do art. 22, da Lei Federal n!5,
6230, de 22 de setembro de 1980.

9 22 - O requerimento de parcelamento do débito implica o"'
confissão irrevogável da dívida, com reconhecimento expresso
da certeza e liquidez do crédito correspondente e renúncia
expressa a qualquer defesa ou recurso 	 administrativo,
produzindo, ainda, os efeitos previstos no art.	 174,
parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional - Lei n2 V
5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 172, inciso V, do 1
Código Civil.

9 32 - A falta de pagamento de qualquer das parcelas
aludidas	 art. 52, 9 12, alínea "a", implicará	 renúncia
do deyor ao	 benefíci-s concedidos por esta lei, com

41V
/"P
. . 

dg/pc0445d8
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&inani Alukainaia
imediata exigibilidade da dívida não paga, na forma da Lei
Federal n2 6.830, de 22 de setembro de 1980.

g 42 - O prazo tratado no "eaput" deste artigo poderá ser
prorrogado, sucessivamente, por iguais períodos, por meio de
decreto emanado do Executivo, avaliando-se a oportunidade e
a conveniência do ato em questão.

Art. 32 - Nos débitos cobrados através de execução fiscal, a
adesão ao regime desta lei, com o deferimento do
parcelamento da divida, implica expressa rendncia elou
desistência, por parte do devedor, dos embargos de qualquer
natureza à execução ajuizada.

9 12 - Verificando-se a hipótese deste artigo, o devedor
concordará com a suspensão do processo de execução, pelo
prazo de parcelamento ou enquanto estiver cumprindo a
pa gamento das parcelas a que se obrigou, obedecendo-se o
estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil.

g 22 - Nos parcelamentos a que se refere o "caput" deste
artigo, a falta de pagamento de qualquer uma das parcelas
aludidas no art. 5 2 , 9 12, alínea "a", implica renuncia
expressa do devedor aos benefícios concedidos por esta lei,
com imediata exigibilidade da dívida não paga, ensejando o
prosseguimento da execução Pelo saldo remanescente,
acrescido de atualização monetária, juros moratórias e
multa, além das verbas da sucumbância.

g 32 - Liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e
requererá a sua extinção, com fundamento no art. 794, inciso
1, do Código de Processo Civil.

g 42 Ocorrendo a adesão ao regime desta lei, serão devidoN
juntamente com a primeira parcela, custas processuais,
despesas judiciais e honorários advocatícios, estes
reduzidos ao percentual de 5% (cinco por cento), calculados
sobre o montante parcelado.

Art. 42 - Os depósitos judiciais efetivados em garantia do
juízo, exceto em execuaes fiscais, poderão s,. .)- oferecidos
pelo autor da demanda para antecipar o pagamento das
parcelas, desde que o mesmo desista da respectiva ação,

j//

arcando com a verbas de sucumbência e firme o termo de
parcelament	 referido no art. 22, ,ncumprindo as demais
exigência.	 eg.e.is e regulamentares.

dg/pc0445d8
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Art. 52 - O parcelamento referido no art. 22 será de alé 49
(quarenta e nove) meses e os valores de cada parcela não
poderão ser inferiores ao equivalente a 10 (dez) UFIR
(Unidade Fiscal de Referência).

Ç 12 - O valor total de cada débito, parcelado na forma
referida neste artigo, será distribuído na seguinte
conformidade:

a) 70% (setenta por cento) do total da dívida será dividido
em parcelas sucessivas, preferencialmente iguais, vencendo-
se a primeira no ato de assinatura do termo ' de adesão e
parcelamento mencionado no "caput" do art. 22 e, as demais a
cada 30 (trinta) dias;

h) 30% (trinta por cento)	 do total da dívida	 será
representado pela última parcela.

g 22 - Todas as parcelas serão acrescidas de	 juros
moratórias de 1% (um por cento) ao mas.

9 32 - A última parcela ficará automaticamente quitada, com
a consequente remissão da dívida por ela representada, para
todos os fins e efeitos de direito, em benefício do devedor,
na caso deste realizar o pagamento regular das anteriores,
observado o disposto no art. 172 do Código Tributário
Nacional.

5 42 - O devedor que optar pelo pagamento à vista, no prazo
estabelecido no "caput" do art. 22, terá direito a remissão
de 50% (cinquenta por cento) do valor da dívida, observado o
disposto no art. 42 desta lei e no art. 172 do Código
Tributário Nacional.

Art. 62 - O montante consolidado da Dívida Ativa, a que sc:
referem o ar 1. 12 e seus parágrafos, submetido ao regime
desta lei, será consignado no seu decreto regulamentador.

,	

.

Parágrafo único - Aos débitos de qualquer natureza ou
espécie, inscritos na Dívida Ativa, de que trta esta lei,

... 

bem como às diferenças de valores recolhidos a menor,
aplicar-se-á correção monetária pela variação do índice UFIR
(Unidade Fiscal de Referência), entre o mas do vencimento ou
da pagamento a menor e o mês do efetivo pagamento, além dos
acréscimos legais permitidos. 	 Ai

Art. 72 -
poderão s

Instrumentos de adesão ao regime desta lei não
negociados no mercatío financeiro nacWpal ou

/	 ///
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internacional, nem constituir lastro para emissão de títulos
da dívida pública.

Art. 02 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotaçiSes orçamentárias próprias,
suplementadas'se necessário.

Art. 92 - ,Esta lei entrará em visor na data de sua
vublicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Sala das Comi.ss3es Reunidas, C)./f/hgtgY
l""\
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rá proc.

CONTMPARTE

.77a. extra.

RADOR

0202.12.98

OPERADOR DISK

O SR. ALBERTO "TURCO LOCO" EIAR (PSDB) - Pela ordem,

REVISOR CADERNO

Br. Presidente.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) -Malta°, somos favoráveis...

Por favor, deixe-me terminar opommeamento.

-

	

	
O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Por favor, no

bre Vereador Adriano Dlogo...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Vou apenas concluir, por

favor, Sr. Presidente. Quero marcar minha posição. Somos favoráveis a

que a Prefeitura arrecade, mas temos criticas e isso não é crime nenhum

Nós vamos votar o projeto.

Vereador Alberto 'turco Loco' Elar, que representa

o PSDB, fez algumas criticas que devem ser ouvidas, mesmo porque tenho

conversado com vereadores da situação que reconhecem que toda pessoa qu

pagou em dia... Agora, quem não pagou...

- Tumultua-se o plenário.

O SR. PRESIDENTE Melo Rodolfo - PPB) - (Fazendo soar

a campainha) 4, Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão.

A. votos o substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como
P

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal da

votação, manifestem-se agora. Aprovado.

•8
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VOTAÇÃO NOMINAL

SUBSTITUTIVO AO PL N° 445/98

80 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIÀ

N° Sessão:	 138	 N° Vot.:	 1	 Data Início: 08/12/1998	 Hora Início: 16:14:23

Data Sessão: 08/12/1998	 Data Fim: 08/12/1998	 Hora Fim: 16:18:11

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PT SP ADR A @ D O •

PPB SP A A I	 • PE

MI141011 111=N*1

O R M

PC DO e SP WT,I Y Fl - MT 1.11 ilne~l~r~
Y	 .•	 ,	 eI	 e 'r

PT •	 • •
PSDB

PPB •	 V	 , •
PPB

immiii~MM

•	 ••18	 • •

11~111~~11111
PSDB Si' •	 :	 • y
PMDB SP

~1.1111111ffiffl
PMDB SP •	 •	 •	 • v
PDT SPjVY

1	 R N	 ARD1Z1
PPB Si' JOSE NDIO F. DO NASCIMENTO SIM
PFL si' JOSE IZAR SIM
PT SP JOSE MENTOR SIM
PL Si' JOSE VIVIANI FERRAZ SIM

Si' LIDIA CORREA SIM
PTB

PPB

PL SP Wil1Ti1ia~~1111111.~1~
PPB SP e	 B	 n Melleal~

~MNPMDB Si' IijI1T'JIIïI
PL

PTB--
PRONA

si, "ffilliff1le1ra~1~11, I

Si'

SP
Ur1=122E•taaillieller~
OS AM* EN AS

•
~11~

IIII~111111•Il
11.1. L, e i	 triff.-W:lf,til

- mo

PT SP I
PPB Si'

rir•ÍgMirgiaLi iar~1.1.1~~1ewmm •
Má

PPB SP riaulawaggill~1~1

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •
2° Sec.: ANA MARIA QUADROS
3° Sec.: •
4° Sec.: •

Votos Si 46
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OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

RODIZIO 1 FOLHA

2

TAQUÍGRAFO

beth 80a extrA

SESSÃO

0.12.98

DATA

pres.

ORA

- PL 445/98, do Executivo. DispÕe sobre as condições para

o parcelamento da Olvida Ativa do Município de São Paulo. Fase da dis-

cussão: 2 a do Substitutido das Comissões Reunidas de Constituição e jus.

tiça e de Finanças e Orçamento. Aprovação mediante voto favorâvel da

maàoria dos membros da Câmara.
•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

Folha n..	 il. pros.

/IV  (V.( 	de 1922

011,

CAD. 0596
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RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO 

- Paula

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
—TAQUIGRAFIA—

80 e SE

SESSÃO

08.12.98

DATA

Pres.

do Fre3. I-- .

`5—de 19_22'

:APARTE

OPERADOR DISK

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo — PPB) —

Votaram "sim" 46 Srs. Vereadores. Está aprovado o substituti-

vo das Comissoes reunidas de Constituiçao e Justiça e de Finan

ças e Orçamento. Vai a sançao.

REVISOR CADERNO

Tem a Palavra o Vereador Brasil Vita, pela

.ordem.

s.

• 7

-	 •. n:,":,-'5,•-' 	 1	 .
	l•- ...,--1 • '' -?..-- 	•
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I	 •-,,,.- '''........, .

•

Y1
\ (O SR. BRASIL V1TA...Denise)

COM 0598



BRENG
Assessor 1

...............

GANDFiLMAN
ec. Leg. Chefe Subia.
A. T.

•

COR mn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 —	 7(r 

do processo n? • 01-445/.98	 de 19.5 ti	 4?	 c 
I. 93 	 (a) 	

LEG;3 - Sr. Chefe:

O Substitutivo de fls. 91/94 foi apro-

vado em 2. discussão e votação na 80 g Sessão Extraordiná-

ria de 8 de dezembro do corrente, estando em condiçOes de

ser enviado à sanção.

09.12.98

RECEBIDO EU LEG. litt

o1

Sra. Ana Maria.

Oficdar ao Executivo encaminhando cOpia

autentica, preparar registro e carta de lei.

08/12/98

JOS2 CRIST1NOLZA SANTOS
Chefe de Seca° Técnica Li.1

Substituto
Sr. Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

08/12/98

ANA M4illeFERNANDES
Assistente Parlamentet

Juntado.A	 ..... neala datadocumento...A ..	 . . papel de informegaorubricado4,..son fo lhai). ... "O ..........................
Em

e- r\

/	
e‘,



SEGUE 	 • . juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

	 J.101.)1.(a3	sob folha 	 	 .	

•

;	 • .

Em 	

(a)

sob folha 	

	  ,



Folha N°. 401

1\1 °. (145	
O funcionário 	

•
.

E 0 +OLF0
P esi ente

22niara AtniciOda ,Ydo At%
São Paulo, db de dezembro de 1998.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.1014/1998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có p ia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 08 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 445/98, de autoria
desse Executivo - dispondo sobre as condiaes para o
parcelamento da Dívida Ativa do Município de São Paulo, e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ok
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Folha f11°.  jQj 	do proc.

1\1 °.  4 45	 29.,,
is - 0E-LEG3	 1 0 funcionário
OFICIO N.i0i4/1998

22niara Jiunic9zaIde jdo Ata%

----------Cópia autêntica. LEL_QECRE1~21à_ SESSO DE GB DE

DEZEMBRO DE 1998.  Cópia extraída de fls. n2s 90/94 do Processo.

(PROJETO DE LEI Ne 445/98). (Executivo). Dis pUe sobre as

condiçiies para o parcelamento da Divida Ativa do Municí p io de São

Paulo, e dá outras providências. A CAIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 12 - Os débitos de natureza tributária e não

tributária, inscritos na Divida Ativa do Município até 	 a

promul gação desta lei, poderão ser objeto de pagamento parcelado,

nas condiaes estabelecidas nesta lei.	 g 12 - Considera-se

débito de natureza tributária o proveniente de obri gação legal

decorrente de tributos e respectivos adicionais e multas,

relativas a: Impostos Predial e Territorial Urbano; Imposto sobre

Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de

Bens Imóveis, por natureza ou acessão física, e de Direitos Reais

sobre Imóveis exceto os de garantia, bem como a cessão de

•	 direitos à aquisição; Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza; Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos

e Gasosos; Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos;

Taxa de Limpeza Pública; Taxa de Combate a Sinistros; Taxa de

Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento; Taxa de

Fiscalização de Anúncios; Taxa para Exame e Verificação de

Projetos ou ConstruçUes; Taxa de Licença para Obras, Arruamentos

e Loteamentos; Taxa de Licença para Elevadores, Monta-Cargas,

Escadas Rolantes e Assemelhados; Taxa de\Yistorta de Aparelhos de

Transporte Vertical e Horizontal; ContrAbwiçao de Melhoria e,



tâmara AinicOal eè Ade;
também, os decorrentes do descumprimento da legislação pertinentee.
a esses tributos. 1 22 - Considera-se débito de natureza não

tributária, para os fins desta lei, o proveniente das multas

administrativas, exceto as tributárias, relativas a: obras em

geral, falta de Auto de Conclusão, parcelamento irregular,

controle sanitário, segurança, atividades irregulares,

publicidade, ambulantes, feiras, MPL (muro, passeio e limpeza),

obras em via pública, posturas em geral, exceto lixo, entulho,

despejo de águas servidas, panfletos e faixas, preços públicos, e

os créditos pertinentes a: pagamento indevido, acordo rompido,

execução de serviços de MPL (muro, passeio e limpeza), água e luz

(convênios), CONTRU,	 permissão de	 uso (gleba	 municipal),

ressarcimentos determinados pelo Tribunal de Contas do Município

- TCM, multas aplicadas pelo Tribunal de Contas do Municí p io. S

32 - O regime desta lei abrange os valores correspondentes à

atualização monetária dos débitos mencionados neste artigo, mais

multas e juros de mora devidos ao Municí p io. N 42 - O disposto

nesta lei aplica-se a quaisquer débitos inscritos na Dívida Ativa

do Municíp io, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada ou que

tenham sido objeto de parcelamento anterior, neste caso pelo

valor remanescente não quitado, ainda que cancelado o ajuste por

inadimp lemento do devedor. 1 52 - Os débitos objeto de decisão

judicial, com trânsito em julgado, ficam excluídos do regime

desta lei. Art. 22 - O pagamento dos débitos inscritos na Dívidalq\Ativa do Municí p io, tal como c figiArda no art. 19, poderá ser-

objeto de recolhimento parcelado pelos devedgtes ,interessados,
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N". ... 4.115......... t e 191.R..
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O funcionário 	
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amara Amcylat 1/ / ao ai%

•

que deverão, no prazo de 128 (cento e vinte) dias, contados da

entrada em vi gor desta lei, assinar re querimento próprio,

aderindo ao regime e submetendo-se às condiç ges ora estabelecidas

e àquelas contidas no decreto regulamentar do Executivo. 5 12

O parcelamento da Dívida Ativa não caracteriza novação, prevista

no art. 999, I, do Códi go Civil e, aos valores parcelados, bem

como ao valor total do débito, aplica-se o disposto no 5 22, do

art. 22, da Lei Federal n2 6.930, de 22 de setembro de 1998.

22 - O requerimento de parcelamento do débito imp lica confissão

irrevogável da dívida, com reconhecimento expresso da certeza e

liquidez do crédito correspondente e renúncia expressa a qualquer

defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os efeitos

previstos no art. 174, parágrafo único, IV, do Código Tributário

Nacional - Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 172,

inciso V. do Código Civil. 5 32 - A falta de pagamento de

qualquer das parcelas aludidas no art. 52, 5 12, alínea "a",

Implicará renúncia do devedor aos benefícios concedidos por esta

lei, com imediata exigibilidade da divida não pa ga, na forma da

Lei Federal n2 6.938, de 22 de setembro de 1998. f 42 - O prazo

tratado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado,

sucessivamente, por iguais períodos, por meio de decreto emanado

do Executivo, avaliando-se a oportunidade e a conveniência do ato

em questão. Art. 32 - Nos débitos cobrados através de execução

fiscal, a adesão ao regime desta lei, com o deferimento da

parcelamento da dívida,	 e plicq, expressa renúncia e/ou
.)---/

desistência, por parte do de edor, dos embar gos de qualquer
-/

fouoiz/
-3
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natureza à execução ajuizada. S 12 - Verificando-se a hipótese

deste artigo, o devedor concordará com a suspensão do processo de

execução, pelo prazo de parcelamento ou enquanto estiver

cumprindo o pagamento das parcelas a que se obrigou, obedecendo-

se o estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil. N 22

- Nos parcelamentos a que se refere o "caput" deste artigo, a

•	 falta de pagamento de qualquer uma das parcelas aludidas no art.

52, f 12, alínea "a", imp lica renuncia expressa do devedor aos

benefícios concedidos por esta lei, com imediata exigibilidade da

dívida não paga, ensejando o prosseguimento da execução pelo

saldo remanescente, acrescido de atualização monetária, juros

moratórias e multa, além das verbas da sucumbência. I 32

Li quidado o parcelamento nos termos desta lei, o Município

informará . o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua

extinção, com fundamento no art. 794, inciso I, do Códi go de

Processo Civil. f 42 - Ocorrendo a adesão ao regime desta lei,

serão devidos, juntamente com a primeira parcela, custas

processuais, despesas judiciais e honorários advocatícios, estes

reduzidos ao percentual de 5% (cinco por cento), calculados sobre

o montante parcelado. Art. 42 - Os de pósitos judiciais

efetivados em garantia do juízo, exceto em execuçUes fiscais,

poderão ser oferecidos pelo autor da demanda para anteci par o

pagamento das parcelas, desde que o mesmo desista da respectiva

ação, arcando com as verbas de sucumbência e firme o termo de

parcelamento referido no art. 29 cumprindo as demais exigências

legais e regulamentares. 	 Art. 5 - O parcelamento referido no

IN

dom/

•
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Folha N°.  4 O C 	do proc.

r.  4-N5  
i O funcionário	 lie 	

âmara AnicOali Ydo e%t%
art. 22 será de até 49 (quarenta e nove) meses e os valores de

cada parcela não poderão ser inferiores ao equivalente a 10 (dez)

UFIR (Unidade Fiscal de Referência). 5 12 - O valor total de

cada débito, parcelado na forma referida neste artigo, será

distribuído na seguinte conformidade: a) 70% (setenta por cento)

do total da divida será dividido em parcelas	 sucessivas,

• preferencialmente iguais, vencendo-se a primeira no ato de

assinatura do termo de adesão e parcelamento mencionado no

b) 30Z"caput" do art. 22 e, as demais a cada 30 (trinta) dias;

•

(trinta poi. --cento) do total da divida será representado pela

última parcela.	 E 22 - Todas as parcelas serão acrescidas de

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 5 32 - A última

parcela ficará automaticamente, quitada, com a conseqüente

remissão da divida por ela representada, para todos os fins e

efeitos de direito, em beneficio do devedor, no caso deste

realizar o pagamento regular das anteriores, observado o disposto

no art. 172 do Código Tributário Nacional. 5 42 - O devedor que

optar pelo pagamento à vista, no prazo estabelecido no "caput" do

art. 22, terá direito a remissão de 50% (cin qüenta por cento) do

valor da divida, observado o disposto no art. 42 desta lei e no

art. 172 do Código Tributário Nacional. Art. 62 - O montante

consolidado da Divida Ativa, a que se referem o art. 19 e seus

parágrafos, submetido ao regime desta lei, será consignado no seu

decreto regulamentador. 	 Parágrafo único - Aos débitos de

N\1qualquer natureza ou espécie, ins ritos na Divida Ativa, de que

trata esta lei, bem como às djfer

3

e ca/de valores recolhidos a



livro	 competente	 n2	 50	 e	 digitei.	 Eu,

J3áfiernar Assistente Técnico de Direção I, 	 padrão

de fls.

SORMAÇOI

isuot

amf.
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Folha N°. d_O	 do proc.
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eâmara Arucral
menor, aplicar-se-á correção monetária pela variação do índice

(JFIR (Unidade Fiscal de Referência), entre o mês do vencimento ou

do pagamento a menor e o mês do efetivo pagamento, além dos

acréscimos legais permitidos. Art. 72 - Os instrumentos de

adesão ao regime desta lei não poderão ser negociados no mercado

financeiro nacional ou internacional, nem constituir lastro para

emissão de títulos da dívida publica. 	 Art. 82 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçges

orçamentárias próprias, sup lementadas se necessário. Art. 92

Esta lei entrará em vi gor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçlies em contrário. EU,Kigr~rIORALESDE.SQUZ4.., Assistente
Assistente Parlamentar

Parlamentar, padrão "QPA-5-A" extraí a presente cópia fielmenteParlamentar,

-
"OPA-13:-..?	 conferi. São Paulo, 08 de dezembro de 1998. Chefe

da Seção Técnica de / Preparo e Registro de Documentos
.....meedi4,-JOSÊ CRISTIN ofo, OUZA SANTOS

Leg islativos, . . . Célek"(k4t9a• naikik lik . . . . V isto, ...
Subrititste	 LEILA XAVIER MACHADO

Diretora do Departamento dos Serviços LegINIãgÉi.,&4lle1iãanvegbiara

Munici pal de São Paulo.-

aa) Melo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena



- - Fro:hat4N°.  4Q5, 	  019 12;c:o	 ,4 5 

'10 funcionário...	 .
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LEI N9 DE	 DE	 DE 19 .

•

Dispge sobre as condiçges
para o parcelamento da
Divida Ativa do Município
de São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a amara, em sessão de 08 de
dezembro de 1998, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os débitos de natureza tributária
e não tributária, inscritos na Divida Ativa do Municí p io até
a promulgação desta lei, poderão ser objeto de pagamento
parcelado, nas condiçges estabelecidas nesta lei.

g 19 - Considera-se débito de natureza
tributária o proveniente de obrigação legal decorrente de
tributos e respectivos adicionais e multas, relativas a:
Impostos Predial e Territorial Urbano; Imposto sobre
Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato
oneroso, de Bens Imóveis, por natureza ou acessão física, e
de Direitos Reais sobre Imóveis exceto os de garantia, bem
como a cessão de direitos à aquisição; Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza; Imposto sobre Vendas a Varejo de
Combustíveis Líquidos e Gasosos; Taxa de Conservação de Vias
e Logradouros Públicos; Taxa de Limpeza Pública; Taxa de
Combate a Sinistros; Taxa de Fiscalização de Localização,
Instalação e Funcionamento; Taxa de Fiscalização de Anúncios;
Taxa para Exame e Verificação de Projetos ou Construçges;
Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteamentos; Taxa
de Licença para Elevadores, Monta-Cargas, Escadas Rolantes e
Assemelhados; Taxa de Vistoria de Aparelhos de Transporte
Vertical e Horizontal; Contribuição de Melhoria e, também, os
decorrentes do descumprimento da legislação pertinente a
esses tributos.

g 22 - Considera-se débito de natureza não
tributária, para os fins desta lei, o proveniente das multas
administrativas, exceto as tributárias, relativas a: obras em
geral, falta de Auto de Conclusão, parcelamento irregular,
controle sanitário,	 segurança,	 atividades	 irregulares,
publicidade, ambulantes, feiras, MPL (muro, passeio e
limpeza), obras em via pública, posturas em geral, exceto
lixo, entulho, despejo de águas servidas, panfletos e faixas,
preços Públicos, e os créditos pertinentes a: pagamento
indevido, acordo rompido, execução de serviços de MPL (muro,
passeio e limpeza), água e luz (convênios), CONTRU, permissão
de uso (gleba munici pal), ressarcimen os determinados pelo
Tribunal de Contas do Município 	 TCM,	 1?-ae-aplicadas pelo
Tribunal de Contas do Município. Jkj-

/lua./
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5 32 - O regime desta lei abrange os valores

correspondentes à atualização monetária dos débitos
mencionados neste artigo, mais multas e juros de mora devidos
ao Município.

5 42 - O disposto nesta lei aplica -se a
quaisquer débitos inscritos na Divida Ativa do Município,
mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada ou que tenham
sido objeto de parcelamento anterior, neste caso pelo valor
remanescente não quitado, ainda que cancelado o ajuste por
inadimplemento do devedor.

52 - Os débitos objeto de decisão
judicial, com trânsito em julgado, ficam excluídos do regime
desta lei.

-"-511i n ::i11111:2.illlt:;-
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Art. 22 - O pagamento dos débitos inscritos
na Dívida Ativa do Município, tal como confi gurada no art.
12, poderá ser objeto de recolhimento parcelado pelos
devedores interessados, que deverão, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, contados da entrada em vigor desta lei, assinar
requerimento próprio, aderindo ao regime e submetendo-se às
condiçlies ora estabelecidas e àquelas contidas no decreto
regulamentar do Executivo.

5 12 - O parcelamento da Dívida Ativa não
caracteriza novação, prevista no art. 999, I, do Códi go Civil
e, aos valores parcelados, bem como ao valor total do débito,
aplica-se o disposto no 5 22, do art. 22, da Lei Federal n2
6.830, de 22 de setembro de 1980.

5 22 - O requerimento de parcelamento do
débito implica confissão irrevogável da dívida, com
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito
correspondente e renúncia expressa a qualquer defesa ou
recurso administrativo, produzindo, ainda, os efeitos
previstos no art. 174, parágrafo único, IV, do Código
Tributário Nacional - Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966,
e no art. 172, inciso V, do Código Civil.

5 32 - A falta de pagamento de qualquer das
parcelas aludidas no art. 52, 5 12, alínea "a", implicará
renúncia do devedor aos benefícios concedidos por esta lei,
com imediata exi g ibilidade da dívida não paga, na forma da
Lei Federal n2 6.830, de 22 de setembro de 1980.

5 42 - O prazo tratado no "caput" deste
artigo poderá ser prorrogado, sucessivamente, por iguais
períodos, por meio de decreto emanado do Executivo,
avaliando-se a oportunidade e a conveniência do ato em
questão.

Art. 32 - Nos débitos cobrados através de
execução fiscal, a adesão ao regime desta lei, com o

Ndeferimento do parcelamento dívida, implica expressa
renúncia e/ou desistência, por p rte dodevedor, dos embargos
de qualquer natureza à execução 

au utgmfa.
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O funcionária.:

ãrnara
5 19 - Verificando-se a hipótese deste

arti go, o devedor concordará com a sus pensão do processo de
execução, Pelo prazo de parcelamento ou enquanto estiver
cumprindo o pagamento das parcelas a que se obrigou,
obedecendo-se o estabelecido no art. 792 do Código de
Processo Civil.

22 - Nos parcelamentos a que se refere o
"caput" deste artigo, a falta de pagamento de qualquer uma
das parcelas aludidas no art. 52, 5 12, alínea "a", implica
renúncia expressa do devedor aos benefícios concedidos por
esta lei, com imediata exigibilidade da dívida não paga,
ensejando o prosseguimento da execução pelo saldo
remanescente, acrescido de atualização monetária, juros
moratórias e multa, além das verbas da sucumbência.

5 32 - Liquidado o parcelamento nos termos
desta lei, o Município informará o fato ao juízo da execução
fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento no art.
794, inciso I, do Código de Processo Civil.

5 42 - Ocorrendo a adesão ao regime desta
lei, serão devidos, juntamente com a primeira parcela, custas
processuais, despesas judiciais e honorários advocaticios,
estes reduzidos ao percentual de 5% (cinco por cento),
calculados sobre o montante parcelado.

Art. 42 - Os depósitos judiciais efetivados
em garantia do juizo, exceto em execuçUes fiscais, poderão
ser oferecidos pelo autor da demanda para anteci par o
pagamento das parcelas, desde que o mesmo desista da
respectiva ação, arcando com as verbas de sucumbência e firme
o termo de parcelamento referido no art. 22, cum prindo as
demais exigências legais e regulamentares.

Art. 52 - O parcelamento referido no art. 22
será de até 49 (quarenta e nove) meses e os valores de cada
parcela não poderão ser inferiores ao equivalente a 10 (dez)
UFIR (Unidade Fiscal de Referência).

5 12 - O valor total de cada débito,
parcelado na forma referida neste artigo, será distribuído na
seguinte conformidade:

a) 702: (setenta por cento) do total da
dívida será dividido em parcelas sucessivas,
preferencialmente iguais, vencendo-se a primeira no ato de
assinatura do termo de adesão e parcelamento mencionado no
"capar" do art. 22 e, as demais a cada 30 (trinta) dias;

b) 307: (trinta por cento) do total da dívida
será representado pela última parcela.

5 29 - Todas as parcelas serão acrescidas de
juros moratórias de 17: (um por cento) ao mês.

5 32	 A última parcela	 ficará
automaticamente quitada, com a conseqüente remissão da dívida
por ela representada, para todos os fir e efeitos de
direito, em benefício do devedor, no caso este realizar o
pagamento regular das anteriores, obsetvado onfdisposta,„no
art. 172 do Código Tributário Nacional.0
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f 42 - O devedor que optar pelo pagamento à

vista, no prazo estabelecido no "caput" do art. 22, terá
direito a remissão de 59% (cinqüenta por cento) do valor da
divida, observado o disposto no art. 42 desta lei e no art.
172 do Código Tributário Nacional.

Art. 62 - O montante consolidado da Divida
Ativa, a que se referem o art. 12 e seus parágrafos,
submetido ao regime desta lei, será consignado no seu decreto
regulamentador.

Parágrafo único - Aos débitos de qualquer
natureza ou espécie, inscritos na Divida Ativa, de que trata
esta lei, bem como às diferenças de valores recolhidos a
menor, aplicar-se-á correção monetária pela variação do
índice UFIR (Unidade Fiscal de Referência), entre o mês do
vencimento ou do pagamento a menor e o mês do efetivo
pagamento, além dos acréscimos le gais permitidos.

Art. 72 - Os instrumentos de adesão ao
regime desta lei não poderão ser negociados no mercado
financeiro nacional ou internacional, nem constituir lastro
para emissão de titulas da divida pública.

Art. 82 - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotaçges
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 08 de
dezembro de 1998.

O Presidente,

4
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São Paulo, 	 09  de 	 dP.zembro	 de 19  98	

Recebi ofício Leg.3 ns 1014/98,	de

09-12-98	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei ns 445/98

de autoria desse Executivo.

COD. 0353
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LEI N• 12.759, 10 DE DEZEMBRO DE 1998
(Projeto de Lei n' 445/98, do Executivo)

Dispõe sobre as condições para o
parcelamento da Dívida Ativa do
Município de Silo Paulo, e dá outras
providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de
dezembro de 1998, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Os débitos de natureza tributária e não tributária,
inscritos na Dívida Ativa do Município até a promulgação
desta lei, poderão ser objeto de pagamento parcelado, nas
condições estabelecidas nesta lei.
§ I° - Considera-se débito de natureza tributária o proveniente
de obrigação legal decorrente de tributos e respectivos
adicionais e multas, relativas a: Impostos Predial e Territorial
Urbano; Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer
título, por ato oneroso, de Bens Imóveis, por natureza ou
acessão física, e de Direitos Reais sobre Imóveis exceto os de
garantia, bem como a cessão de direitos à aquisição; Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza; Imposto sobre Vendas a
Vareio de C_ombustiveis Líquidos e Gasosos; Taxa de

§ 2° - O requerimento de parcelamento do débito implica
confissão irrevogável da divida, com reconhecimento expresso
da certeza e liquidez do crédito correspondente e renúncia
expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo,
produzindo, ainda, os efeitos previstos no art. 174., parágrafo
único, IV, do Código Tributário Nacional - Lei n°5.172, de 25
de outubro de 1966, e no art. 172, inciso V, do Código Civil.
§ 3°- A falta de pagamento de qualquer das parcelas aludidas
no art. 5°, § 1°, alínea "a", implicará renúncia do devedor aos
benefícios concedidos por esta lei, com imediata exigibilidade.
da dívida não paga, na forma da Lei Federal n° 6.830, de 22 de
setembro de 1980.
§ 4° - O prazo tratado no "caput" deste artigo poderá ser
prorrogado, sucessivamente, por iguais períodos, por meio de
decreto emanado do Executivo, avaliando-se a oportunidade e
a conveniência do ato em questão.
Art. 3° - Nos débitos cobrados através de execução fiscal, a
adesão ao regime desta lei, com o deferimento do
parcelamento da dívida, implica expressa renúncia e/ou
desistência, por parte do devedor, dos embargos de qualquer
natureza à execução ajuizada.
§ 1° - Verificando-se a hipótese deste artigo, o devedor
concordará com a suspensão do processo de execução, pelo
prazo de parcelamento ou enquanto estiver cumprindo o
pagamento das parcelas a que se obrigou, obedecendo-se o
estabelecido no art. 792 do Código de processo Civil.
§ 2° - Nos parcelamentos a que se refere o "caput" deste
artigo, a falta de pagamento de qualquer uma das parcelas
aludidas no art. 5°, § 1°, alínea "a", implica renúncia expressa
do devedor aos benefícios concedidos por esta lei, com
;.....e1;:ze	 inibi! ithatitt da divida não osga, ensejando o
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À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

li/	 cál

JOSI3 CRISTIN010[JZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica UJ

Subatitato

AO DT. 4 - SRA. CHEFE:
ARQUiVAR O PRESENTE PROCESSO

...

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃC; itCéliCA DE ARQUIVO
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SEGUE
documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

juntado 	  nesta data, 	
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